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Eventos climáticos podem levar
milhões à pobreza extrema no Brasil

Polícia Federal prende 47 CACs
com mandados de prisão em aberto

Página 8

Página 3

Endividamento atinge 78,3% das
famílias brasileiras, diz CNC

Saúde lança campanha
após aumento da dengue,

Zika e chikungunya
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A parcela de famílias brasi-
leiras com dívidas (em atraso
ou não) chegou a 78,3% em
abril deste ano. A taxa é a mes-
ma observada no mês anteri-
or, mas está acima dos 77,7%
de abril de 2022.

Os dados são da Pesquisa
de Endividamento e
Inadimplência do Consumidor
(Peic), divulgada na quinta-fei-
ra (4), pela Confederação Na-
cional do Comércio de Bens,
Serviços e Turismo (CNC).

A previsão é que o
percentual de 78,3% se man-
tenha nos próximos dois me-
ses e suba para 78,4% em ju-
lho, segundo a CNC.

A pesquisa indica que a par-
cela de inadimplentes – aque-
les que têm contas ou dívidas
em atraso –, chegou a 29,1%
das famílias do país, abaixo dos
29,4% de março, mas acima
dos 28,6% de abril de 2022. O
aumento ocorreu principalmen-
te na classe média.

Aqueles que não terão con-
dição de pagar suas dívidas

somaram 11,6%, percentual
superior aos 11,5% de março e
aos 10,9% de abril do ano ante-
rior. “Quem tem dívidas atrasa-
das há mais tempo segue enfren-
tando dificuldade de sair da
inadimplência em função dos ju-
ros elevados, que pioram as des-
pesas financeiras”, destaca a eco-
nomista da CNC Izis Ferreira.

A cada 100 consumidores
inadimplentes em abril, 45 es-
tavam com atrasos por mais de
três meses. Segundo a Peic,
muitos consumidores têm re-
corrido ao crédito pessoal, mo-
dalidade em que os juros tive-
ram o menor crescimento (mé-
dia de 42% ao ano), para pagar
dívidas mais caras, como do
cartão rotativo, por exemplo.

Do total de consumidores
endividados, 86,8% têm dívi-
das no cartão de crédito e 9%
com crédito pessoal. O uso
dessa modalidade de crédito é
o maior em um ano, enquanto
o do crédito pessoal supera os
últimos seis meses, de acordo
com a CNC. (Agencia Brasil)

Esporte

Gabriel Fernandes quer vencer
 o turno na Copa São Paulo Light
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Líder, Gabriel Fernandes pode vencer o 1º turno da Copa São
Paulo Light

Liderando a Copa São Pau-
lo Light de Kart na categoria
F4 Júnior, e vindo de duas vi-
tórias consecutivas nas eta-
pas anteriores, Gabriel Fer-
nandes (Techspeed/Cinestú-
dio/Globo Construtora/See-
pill Valves/Total Auto Cen-
ter/3Marc/Pizza Crek/SOS
Bike Móvel) participará nes-
te sábado (7) do quarto en-
contro da temporada no Kar-
tódromo de Interlagos (SP/
SP), com o intuito de man-
ter a liderança e com isto
conquistar o primeiro turno
do mais importante campe-
onato regional do kartismo
nacional. O carioca de apenas
13 anos de idade lidera com
31 pontos, três de diferença
sobre o paulista Guilherme

Bittencourt, o vice-líder.
“Nosso objetivo é pontuar

bem e conquistar o turno. Vamos
tentar vencer a nossa terceira
seguida!”, avisa Gabriel, que duas
semanas atrás foi campeão de
turno na V11 Aldeia Cup, tam-
bém na F4 Júnior.

Nas três etapas já realizadas
Gabriel Fernandes subiu no pó-
dio, sempre entre os três pri-
meiros. Na abertura do certa-
me foi terceiro colocado e nas
duas seguintes alcançou a vitó-
ria. Na etapa anterior Gabriel
Fernandes dominou os treinos li-
vres e na tomada de tempo alcan-
çou a segunda marca, a apenas um
décimo de segundo do pole posi-
tion. Na primeira bateria o piloto
de Nova Iguaçu venceu com
0s383 de vantagem e na segunda

tória de pontos ele ficou com a
segunda vitória consecutiva da
temporada.

“Estamos numa sequência
muito boa, vamos com tudo. A
minha equipe Nikima Racing/
Dai Motorsport tem um exce-
lente acerto para o meu chassi
Techspeed, que tem me possi-
bilitado disputar em alto nível.
E as orientações que o coach
Zé Bolão me passa tem sido
imprescindíveis para o meu de-
senvolvimento. Com isto, vou
para as corridas com muita
confiança para buscar os me-
lhores resultados”, enaltece o
piloto apoiado por Techspeed/
Cinestúdio/Globo Construto-
ra/Seepill Valves/Total Auto
Center/3Marc/Pizza Crek/SOS
Bike Móvel.

bateria, com a inversão do grid
entre os primeiros colocados re-

cebeu a bandeirada em segundo,
a 0s126 do vencedor. Na soma-

Cacá Bueno e Ricardo Baptista
disputam etapa de Goiânia

Campeões da classe GT3 do
Endurance Brasil em 2021, Cacá
Bueno e Ricardo Baptista dispu-
tam neste final de semana a segun-
da etapa do campeonato de corri-
das longas mais importante do
País. A dupla, que compete com
um Mercedes AMG GT3, vai até
o Autódromo Internacional Ayrton
Senna para disputar uma corrida de
quatro horas em Goiânia (GO), de
olho em mais um pódio.

Na abertura do campeonato,
no Velocitta, em Mogi Guaçu
(SP), a dupla mostrou força ao
fazer uma corrida de recupera-

ção após ter um pneu furado.
Cacá e Ricardo escalaram o pe-
lotão para terminar com a segun-
da colocação. Agora na capital
goiana, a expectativa de Cacá é
brigar por um lugar no pódio em
uma corrida sem incidentes.

“Temos boas recordações de
Goiânia, pois foi lá que a gente
conquistou o título em 2021. Gos-
to do circuito e espero brigar pelo
pódio mais uma vez. No Velocitta,
tivemos um incidente no início da
corrida e conseguimos nos recu-
perar, e sei que temos condições
de lutar por um pódio ou até pela

vitória neste final de semana,
principalmente se não tivermos
incidentes”, diz Cacá Bueno, que
tem os patrocínios de icarros,
Itaú, Paraflu, Red Bull, Tek Bond,
Prime You e ACDelco.

O final de semana em Goiânia
contará apenas com dois dias de
atividades. A sexta-feira terá dois
treinos livres e a classificação que
determinará as posições de larga-
da. Já a corrida no sábado tem lar-
gada marcada para 10h30, e con-
tará com transmissão na íntegra do
canal da categoria no YouTube e
também do BandSports.Cacá Bueno
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Covid-19 recua
e aumentam

infecções
respiratórias

entre crianças

O boletim semanal Infogri-
pe, divulgado na quinta-feira
(4) pela Fundação Oswaldo
Cruz (Fiocruz), revela uma
tendência de queda dos casos
de covid-19 entre os registros
de Síndrome Respiratória Agu-
da Grave (SRAG). De outro
lado, o levantamento chama
atenção para as infecções pelo
Vírus Sincicial Respiratório
(VSR) entre crianças. Além
disso, aponta aumento das
ocorrências de influenza A e B
em diversos estados.

A SRAG é uma complica-
ção respiratória que demanda
hospitalização e está associa-
da muitas vezes ao agravamen-
to de alguma infecção viral. O
paciente pode apresentar des-
conforto respiratório e queda
no nível de saturação de oxi-
gênio, entre outros sintomas.

Os dados atualizados apon-
tam que - nas últimas quatro se-
manas epidemiológicas - a co-
vid-19 estava relacionada a
29,5% dos casos de SRAG com
resultado positivo para alguma
infecção viral. Já o VSR repre-
sentou 48,6%. Quando se obser-
va apenas os quadros de SRAG
que evoluíram a óbito, 65,8%
estão associados à covid-19.

O VSR é uma das princi-
pais causas de infecções das
vias respiratórias e pulmões
em recém-nascidos. Ele é res-
ponsável por aproximadamen-
te 75% das bronquiolites e
40% das pneumonias em crian-
ças até 2 anos de idade. Nessa
faixa etária, cerca de 10% a
15% dos casos demandam in-
ternação hospitalar. Em adultos
cardiopatas ou com problemas
crônicos no pulmão, o VSR
também pode gerar quadros
que necessitam mais cuidados.

De acordo com o boletim,
17 das 27 unidades da federa-
ção registram sinal de cresci-
mento de ocorrências de
SRAG na tendência de longo
prazo. Em sete delas, o avanço
dos casos se relaciona funda-
mentalmente com a infecção
de VSR entre o público infan-
til: Espírito Santo, Maranhão,
Pará, Paraíba, Rio Grande do
Norte, Rondônia e Sergipe.

Pesquisadores da Fiocruz
explicam que, embora não
exista imunizante para esse ví-
rus, infecções podem ser evi-
tadas levando as crianças para
tomar as vacinas contra a gri-
pe e contra a covid-19. Isso
porque, elas terão menos ris-
co de desenvolverem proble-
mas respiratórios, evitando a
ida aos hospitais, onde ficari-
am mais expostas ao VSR.

Entre a população adulta, o
levantamento da Fiocruz aponta
que a covid-19 se mantém pre-
dominante nos registros de
SRAG associados à alguma in-
feção viral. No entanto, seu im-
pacto vem se reduzindo, ao mes-
mo tempo em que surgem ca-
sos de influenza A e influenza B.
(Agencia Brasil)

No trânsito, escolha a vida:
slogan da Prefeitura no

Maio Amarelo reforça ações
de conscientização

Defensoria lança campanha
para inclusão de pessoas

 com deficiência
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A opinião de nossos colaboradores não representa
necessariamente nossa opinião

A 16ª Vara da Fazenda Públi-
ca do Tribunal de Justiça de São
Paulo manteve a suspensão do
serviço de triciclos na capital
paulista, em decisão dada na
quarta-feira (3) ao negar pedido
de liminar da Grilo Mobilidade
e Tecnologia Ltda. A resposta da
Justiça corrobora com a decisão
da Prefeitura de não autorizar
esse tipo de serviço na cidade de
São Paulo por não haver regula-
mentação.

De acordo com a decisão ju-
dicial, “antes mesmo da apreci-
ação do pedido pela autoridade
competente, deu início às suas
atividades em 13/04/2023”. A
Justiça não considerou a proibi-
ção da Prefeitura como uma ten-

tativa de inviabilizar a concor-
rência ou a livre iniciativa, mas
como “devida cautela do Poder
Público em trazer um mínimo
de regulamentação a um serviço
público que tem o Poder de Po-
lícia atribuído ao Município”.

Além disso, a decisão pon-
derou que “as peculiaridades do
triciclo (definido como ciclo-
motor pelo Código de Trânsito)
impõem questionamentos sobre
segurança que, de imediato, a
impetrante sequer esclarece”.

A Prefeitura de São Paulo,
por meio do Comitê Municipal
de Uso do Viário (CMUV), in-
forma que está aberta ao diálo-
go e mantém conversas com to-
das as empresas interessadas em

operar o serviço de transporte
por aplicativo na cidade.

Um decreto do prefeito Ri-
cardo Nunes suspendendo, tem-
porariamente, o serviço de mo-
totáxi e de transporte de passa-
geiros por moto via aplicativo
foi publicado no início do ano
em razão da preocupação envol-
vendo a segurança e a saúde da
população de São Paulo no viá-
rio urbano, baseada em dados
técnicos da Secretaria Munici-
pal de Saúde.

Um Grupo de Trabalho foi
criado pela Prefeitura para dis-
cutir a regulamentação do ser-
viço de aplicativos por motos -
o que inclui triciclos. Já foram
realizadas 13 reuniões com ór-

gãos públicos, representantes de
classe de motociclistas e em-
presas interessadas. Um relató-
rio sobre o assunto está em fase
de elaboração.

Em reunião com represen-
tantes da empresa Grilo, reali-
zada no dia 25 de abril, foi rei-
terado que o cadastramento das
operadoras de aplicativos é per-
mitido exclusivamente para ve-
ículos classificados como auto-
móveis, cujos motoristas te-
nham habilitação profissional
(categoria B). Até o momento,
a empresa Grilo não realizou
cadastro para veículos e moto-
ristas na categoria B, razão pela
qual não tem autorização para
operar na cidade de São Paulo.

No trânsito, escolha a vida: slogan da Prefeitura
no Maio Amarelo reforça ações de conscientização

A Prefeitura de São Paulo
realiza uma série de atividades
durante este mês com ênfase na
Segurança Viária em comemo-
ração ao Maio Amarelo, movi-
mento internacional da luta pela
redução da mortalidade no trân-
sito. Com o slogan “No trânsi-
to, escolha a vida”, várias ações
e eventos serão realizados nes-
te mês para sensibilizar a popu-
lação para hábitos e comporta-
mentos saudáveis no trânsito.

Desde 2017, a Prefeitura,
alinhada ao movimento mundi-
al, prepara uma programação
para envolver as pessoas a refle-
tirem sobre a importância da
Segurança Viária em seus des-
locamentos diários.

Uma das ênfases é o respei-
to às leis de trânsito, combaten-
do posturas repreensíveis como
dirigir sob efeito de álcool, ex-
ceder a velocidade máxima per-
mitida da via, não usar o capace-
te e/ou o cinto de segurança, dis-
trair-se com o celular ao volan-
te ou atravessando uma rua, des-
respeitar a faixa de pedestres e
avançar o semáforo vermelho,
além de deixar de cuidar daque-
les que estão em situação de
maior fragilidade no trânsito.

A promoção do Maio Ama-
relo 2023 é feita por meio das
secretarias municipais de Mo-
bilidade e Trânsito (SMT) e
Executiva de Transportes e
Mobil idade Urbana (SE-
TRAM), da CET, da São Paulo
Transporte (SPTrans) e do De-
partamento de Transportes Pú-
blicos (DTP), além de parceiros
do movimento.

Para destacar o apoio à cau-
sa, a fachada do prédio da CET
na Rua Barão de Itapetininga, no
Centro, recebeu um banner com
o mote do Maio Amarelo e o
laço símbolo da campanha. Mo-
numentos turísticos e prédios
públicos, a exemplo do Viaduto
do Chá, Edifício Matarazzo, Pá-
tio do Colégio, da Biblioteca
Mário de Andrade e da Ponte
Estaiada Octavio Frias de Olivei-
ra serão iluminados com luz
amarela nas noites de maio.

A SPTrans, gestora do siste-
ma de transporte público muni-
cipal de São Paulo, durante todo
o mês vai desenvolver atividades
e campanhas com foco nos pas-
sageiros e operadores de ônibus
da cidade, com o objetivo de es-
timular uma mobilidade segura.
A campanha já iniciou com a

publicação de vídeos nas re-
des sociais da SPTrans, faixas
nos terminais e edição do Jor-
nal do Ônibus.

Ações da SMT/CET
Simulador de embriaguez:

Ação educativa no vão livre do
MASP com óculos que simulam
embriaguez para o público em
geral. Em 19 de maio.

Caminhada na Av. Paulista:
Idosos do Núcleo da Terceira
Idade da Prefeitura farão uma
caminhada pela Av. Paulista, le-
vando cartazes e faixas chaman-
do a atenção para os pedestres
desse grupo etário, em 21 de
maio. Eles sairão a pé da Praça
do Ciclista rumo à Praça
Oswaldo Cruz. No meio do
percurso, farão uma parada no
Top Center Shopping (nº 854
da Paulista), onde tomarão um
café da  manhã (cortesia ofe-
recida pelo shopping).

Pedalando sem Idade: No
mesmo dia, após a caminhada,
os idosos terão a oportunida-
de de experimentar um trishaw
(veículo leve com três rodas e
pedais), com um ciclista con-
duzindo-os por um trecho da
Av. Paulista.

Multa moral: Parceria com
a Secretaria Municipal da Pes-
soa com Deficiência (SMPED),
consiste na distribuição de uma
“multa moral” para motoristas
estacionados em vagas especi-
ais de Defis e Idosos. A adver-
tência não terá caráter punitivo,
ou seja, não haverá aplicação de
multa de trânsito efetiva.

Passeio pela Paz no Trânsi-
to: Marca o encerramento do
Maio Amarelo 2023. Em parce-
ria com a Abraciclo, motociclis-
tas vestindo coletes sobre jaque-
tas irão circular em fila indiana
pela Faixa Azul da Av. dos Ban-
deirantes, em 31 de maio. A con-
centração será na Rua Antônio
Comparato.

Cine Trânsito: Ação educa-
tiva da CET para escolares de até
10 anos de idade. O filme O
Mágico da Freguesia do OZ foi
inspirado na história de O Má-
gico de Oz, adaptada para a rea-
lidade de São Paulo. Os concei-
tos de segurança do pedestre, ci-
dadania e sustentabilidade são tra-
balhados no decorrer da história.
A exibição do filme será feita em
Centros Educacionais Unificados
(CEU). Veja a programação com-
pleta no site da CET.

A partir do próximo sába-
do (6) a vacina bivalente con-
tra a covid-19 estará disponí-
vel para toda a população da
cidade de São Paulo. A prefei-
tura vinha oferecendo as doses
do imunizante da fabricante
norte-americana Pfizer de for-
ma escalonada. Até agora,
além de grupos prioritários,
apenas pessoas com mais de
40 anos de idade podem rece-
ber a vacina.

Desde o dia 27 de feverei-
ro, foram aplicadas na capital
paulista 1,3 milhão de doses da
vacina. A imunização é desti-
nada àqueles que já completa-
ram o esquema básico de va-
cinação contra a covid-19 ou
quem já recebeu uma ou duas
doses de reforço. O intervalo

Prefeitura aplicará
vacina bivalente em toda

a população
entre a dose mais recente deve
ser de quatro meses.

Também no sábado, a pre-
feitura promove o Dia D de
Multivacinação, oferecendo
imunização contra a influenza,
poliomielite, tríplice viral (sa-
rampo, caxumba e rubéola),
varicela, hepatites A e B, febre
amarela, DTP (difteria, tétano
e coqueluche), HPV e outras.
Crianças e adolescentes podem
atualizar as carteirinhas de va-
cinação de acordo com o ca-
lendário do Programa Nacio-
nal de Imunizações (PNI).

A vacinação será feita das
8h às 17h, nas unidades bási-
cas de Saúde (UBS). As AMA/
UBS integradas funcionarão
das 7h às 19h. (Agência Bra-
sil)

Produtos artesanais são atrativos
para destinos no campo em SP

Há nove anos, a família de
Angela Giora resolveu trazer
para o interior de São Paulo a
experiência de 30 anos produ-
zindo queijos artesanais na Itá-
lia. A Fazenda Terra Límpida, que
fica na cidade de Cássia dos
Coqueiros, a cerca de 350 km
da capital, produz uma grande
variedade de queijos utilizando
leite orgânico, também extraído
no próprio local.

Angela é um dos cerca de 60
produtores rurais que enxerga-
ram a possibilidade de atrair tu-
ristas para seu empreendimento
por meio da exposição montada
no pavilhão da Secretaria de Tu-
rismo e Viagens do Estado de
São Paulo na 28ª edição da
Agrishow. A maior feira agro do
Brasil ocorre até essa sexta-fei-
ra (5) em Ribeirão Preto.

“É a primeira vez que estamos
expondo aqui na Agrishow, já es-
tivemos aqui antes como visitan-
tes. É importante essa divulgação

de que fazemos algo diferente,
uma produção totalmente orgâni-
ca”, afirmou Angela.

Para ela, a iniciativa possibi-
lita que pessoas de outras regi-
ões do estado e do País conhe-
çam seus produtos e incluam a
fazenda na lista das rotas turísti-
cas a serem visitadas no interior
paulista. “A gente consegue co-
municar isso ao público, ressal-
tando também o bem estar dos
nossos animais. Além dos quei-
jos, a gente recebe os turistas
para almoçar. Oferecemos co-
mida italiana, também produzi-
mos pão caseiro com fermenta-
ção natural”, disse a agricultora.

No estande de 1.200 metros
quadrados, os visitantes podem
experimentar e adquirir queijos,
cafés, vinhos, produtos de char-
cutaria, entre outras iguarias tí-
picas dos agricultores que inte-
gram as rotas gastronômicas do
Programa Sabor de SP e que
também fazem parte dos progra-

mas da Secretaria de Agricultu-
ra e Abastecimento de SP.

“É a primeira vez que a gen-
te expõe na Agrishow e quer per-
manecer todos os anos. A ideia
é criar essa sinergia com a se-
cretaria para ampliar o turismo
na nossa fazenda”, afirma o pro-
dutor Leonardo Roca, da Fazen-
da Irarema.

A propriedade situada em
São Sebastião da Grama é co-
nhecida pela excelência na pro-
dução de azeite de oliva, cujas
variedades vão desde o azeite
tradicional até sabores como
manjericão, alho e avocado.
Além de distribuir para todo o
Brasil, a fazenda familiar tam-
bém oferece produtos exclusi-
vos para turistas que visitam o
local, além de atividades ligadas
à especialidade. “O turista que
visita a fazenda tem a experiên-
cia de um passeio entre os oli-
vares. Durante a safra, ele tam-
bém consegue acompanhar a

extração, o envase, tudo o que é
feito lá”, explicou o produtor.

Há pouco mais de uma déca-
da, São Paulo se consolidou como
o maior destino de turismo rural
no Brasil, com crescimento de
quase 30% ao ano, segundo o Se-
brae. Diante disso, o Programa
Sabor de SP tem a proposta de pro-
mover a culinária regional por
meio de festivais, workshops de
capacitação e rodadas de negóci-
os nos dez roteiros gastronômi-
cos mapeados pelo estado.

Para o secretário do Turis-
mo e Viagens de SP, Roberto de
Lucena, o Turismo Rural tem o
potencial de se transformar em
um dos mais expressivos eixos
de desenvolvimento do turismo
no estado. “Estamos fazendo um
trabalho conjunto com o objeti-
vo de expor essa grande riqueza
que é o nosso agroturismo e
também apresentar a força do
produtor rural e dos nossos des-
tinos”, afirmou Lucena.

Abertas inscrições para
 curso online e gratuito de Libras

Estão abertas as inscri-
ções para o curso básico on-
line e gratuito da Língua Bra-
sileira de Sinais (Libras). Se-
rão três turmas ministradas
por quatro professores sur-
dos: uma com aulas às segun-
das, quartas e sextas-feiras;
outra às terças e quintas-feiras;
e outra aos sábados.

A ação é realizada pela Se-
cretaria de Estado dos Direi-
tos da Pessoa com Deficiên-
cia em parceria com o Centro
de Tecnologia e Inovação
(CTI), já qualificou 22,3 mil

pessoas de 136 municípios do
Estado de São Paulo.

O curso tem o total de 40
horas, divididas em 30 horas ao
vivo pela plataforma Zoom, e 10
horas de atividades extras. É ne-
cessário o uso de câmera duran-
te as aulas. Para obter o certifi-
cado de participação, é preciso
ter frequência mínima de 75%
das aulas ao vivo, e atingir mé-
dia final 5 ou superior.

O conteúdo programático é
abordado por professores sur-
dos e contempla os seguintes
temas: o que é Libras; identi-

dade surda; cultura surda; co-
municação: surdo x ouvinte;
regionalismos na libras; siste-
ma de notação da Libras; alfa-
beto manual; sinais pessoais;
cumprimentos/saudações; con-
dições climáticas; advérbios de
tempo e calendário; singular e
plural; animais; expressões fa-
ciais; materiais escolares e de
escritório; pronomes pesso-
ais, possessivos, demonstrati-
vos e interrogativos; números:
cardinais e quantidades; dias da
semana; família; sentimentos;
horas/duração; ambientes da

residência; localidades; dire-
ção/perspectiva; meios de
transporte; profissões; docu-
mentos; verbos; configurações
de mão.

Os cursos de Libras bene-
ficiam as mais de 492,9 mil
pessoas com deficiência audi-
tiva que vivem no estado de
São Paulo, de acordo com ín-
dices da Base de Dados dos
Direitos da Pessoa com Defi-
ciência. As inscrições abrem
mensalmente e são divulgadas
nas redes sociais e no site da
Secretaria. (Agência Brasil)

CÂMARA (São Paulo)
Virtual vice-prefeito, o vereador e presidente Milton Leite

(União) vai ser decisivo no apoio pra quem disputar a presidên-
cia da Mesa Diretora da Casa (eleição dia 15 dezembro 2023)

.
PREFEITURA (São Paulo)
Virtuais candidatos à cadeira do Ricardo Nunes (MDB),

os deputados federais Boulos (PSOL), Sales (PL) e Tabata
(PSB) já perceberam que o ex-vereador subiu nas pesquisas
qualitativas

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Tá começando a pintar um clima, no qual os deputados das

oposições - especialmente os do PT Lulista - tão começando a
perder os argumentos históricos. Tarcísio já ‘nada de braçada’

.
GOVERNO (São Paulo)
Governador Tarcísio (Republicanos) - em campanha, na qual

parte de seu Secretariado já se empenha - tá em alta, dando-se ao
luxo de apostar em luta contra corrupções como marca de go-
verno

.
CONGRESSO (Brasil)
Embora o ‘Conselhão’ (2) tenha voltado - agora com mais de

200 nomes, alguns se achando ‘donos das verdades’ - deputados
e senadores profissionais da política seguirão mandando tudo

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
O mundo se acabando, com pré-Armagedom nuclear instala-

do - começando com Putin e Zelensky - e tem quem fique falan-
do como a ‘Janja’ pintará na foto da coroação do filho da rainha
Elizabeth

.
PARTIDOS (Brasil)
Agora é oficial. Renata Abreu (Podemos) tá literalmente

mandando no partido que engoliu o PSC. O casamento dará à
deputada federal por São Paulo o poder que nem seu pai (dono
do PTN) teve ...

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Advogado do Lula - no caso ‘Lava Jato’, julgado e condenado

por Sérgio Moro e confirmado em mais 2 instâncias, Zanin só
não será indicado ao Supremo brasileiro se não quiser

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto é editor da coluna diária de política

- cesarneto.com - desde 1993. Recebeu “Medalha Anchieta” da
Câmara (SP) e “Colar de Honra ao Mérito” da Assembleia (SP),
por ter se tornado referência das liberdades possíveis



Concessão da BR-163 é transferida
ao governo de Mato Grosso
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O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva e o governador de
Mato Grosso, Mauro Mendes,
oficializaram a transferência da
concessão de trecho da BR-163
para o governo do estado, que
assumirá as obras de duplicação
da rodovia. O termo foi assina-
do na quinta-feira (4), no Palá-
cio do Itamaraty, em Brasília,
onde Lula participava da reunião
de instalação do Conselho de
Desenvolvimento Econômico
Social Sustentável, o Conselhão.

A obra foi licitada em 2013,
mas a empresa concessionária
não conseguiu honrar os com-
promissos e, segundo Mendes,
acumulou dívidas de R$ 900
milhões. A BR-163 é um dos
principais corredores de escoa-
mento da produção agropecuá-
ria da região central do Brasil.

O governador explicou que
a solução encontrada, em diálo-
go com o Tribunal de Contas da

União (TCU) e a Agência Naci-
onal de Transportes Terrestres
(ANTT), é inédita e, com ela, um
ente subnacional passa a ser con-
cessionário do governo federal.
Por meio da empresa estadual
MT Par, o governo de Mato
Grosso assumiu o controle aci-
onário da concessionária Rota
do Oeste, que administra o tre-
cho mato-grossense da BR-163.

“O ex-ministro da Fazenda
Economia, Paulo Guedes, sem-
pre defendeu que as soluções
deveriam vir pelo mercado e
este caso é um exemplo claro de
que o mercado nem sempre é
capaz de construir as soluções
que são boas para a sociedade.
Foi preciso o estado entrar por-
que nós aportamos nosso recur-
so não com o único objetivo que
tem o mercado privado, de ter
lucro e ter rentabilidade. O lu-
cro que nós queremos lá é me-
lhorar a logística de Mato Gros-

so, é destravar um gargalo na
nossa logística, é salvar cente-
nas de vidas que são perdidas
pelo colapso que existe nessa
rodovia, pela sua condição estru-
tural e pelo grande volume de
tráfego que nós temos”, disse
Mauro Mendes.

A iniciativa permite que as
obras de melhoria na rodovia
sejam realizadas de forma
imediata, sem necessidade de
passar por relicitação. O go-
verno de Mato Grosso infor-
mou que investirá R$ 1,6 bi-
lhão em dois anos.

O cronograma de retomada
das obras já foi estabelecido,
com trechos prioritários consi-
derando os pontos com maior
número de acidentes e pior flui-
dez no tráfego. A projeção é de
que ao menos 36 quilômetros de
pistas duplicadas sejam entre-
gues ainda no primeiro ano de
concessão. Também está previs-

ta a construção de travessias ur-
banas em trechos da BR-163 na
região norte do estado.

De acordo com Mauro Men-
des, o governo tem até oito anos
para concluir a duplicação de
440 quilômetros de rodovia.
A concessão total são 850
quilômetros, sendo que 410
quilômetros de duplicação já
foram realizados. “Nós te-
mos até oito anos para fazer
isso, mas o governo de Mato
Grosso trabalha com a pers-
pectiva de antecipar esse prazo
e concluir todas as obras em até
cinco anos”, disse.

O ministro dos Transportes,
Renan Filho, informou que ou-
tros estados podem aderir a esse
modelo de transferência de con-
cessão e disse que o governo
federal já está estudando a mes-
ma solução para a concessão da
BR-101 no Espírito Santo.
(Agencia Brasil)

Polícia Federal prende 47 CACs
com mandados de prisão em aberto

O ministro da Justiça e Se-
gurança Pública, Flávio Dino,
informou na quinta-feira (4) que
47 pessoas foram presas duran-
te a Operação Day After da Po-
lícia Federal, voltada a colecio-
nadores, atiradores e caçadores
(CACs) que recadastraram as
armas, mas têm mandados de
prisão em aberto e pessoas que
possuem ou portam armas de
fogo não cadastradas ou que te-
nham restrições legais que invi-
abilizam porte ou posse de ar-
mas.

Dino explicou que os CACs
podem ser presos em flagrante
por descumprirem a Lei 10.826/
2003, que trata do registro, pos-
se e comercialização de armas
de fogo e munição. A legislação
determina que para poder adqui-
rir e manter uma arma de fogo é
preciso comprovar idoneidade e
não estar respondendo a inqué-
rito policial ou a processo cri-
minal.

 “É uma situação com uma
contradição inaceitável, em que

uma pessoa tem uma arma supos-
tamente legal, mas em que ela
não é legal. E se ela não é legal,
a arma deixa de ser legal porque
ela não preenche os requisitos
da lei”, afirmou.

Segundo o ministro, o fato
de pessoas com mandado de pri-
são em aberto serem detentoras
de armas mostra o nível de de-
sorganização com que o gover-
no anterior tinha em relação à
política de armamento.

“Temos pelo menos seis mil
armas nessa situação e estamos
falando de armas de uso restri-
to, estamos falando de fuzil, por
exemplo. Nós temos essa situa-
ção de pessoas que tinham uma
condenação ou uma prisão pre-
ventiva e que tinham armas su-
postamente legais, exatamente
por que reinava um descontrole
nessa temática de armas no Bra-
sil”, disse.

Recadastramento
Cerca de 895 mil armas de

fogo de uso permitido e mais de

44 mil de uso restrito foram re-
cadastradas. O prazo para reca-
dastramento no Sistema Nacio-
nal de Armas (Sinarm) do gover-
no federal terminou na quarta-
feira (3).

De acordo com o ministro,
12 mil armas de uso permitido,
que não estavam no cadastro ini-
cial, foram recadastradas. Em
relação às armas de uso restri-
to, a taxa de recadastramento
chegou a quase 100%. Dino afir-
mou que 6.168 de uso restrito
permanecem em situação irre-
gular.

Novo decreto
Flávio Dino informou que

um novo decreto sobre contro-
le de armas será apresentado ao
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva até o dia 15 de maio. O
ministro destacou que a medida
não visa fechar o setor de arma-
mento no país, mas separar o
“joio do trigo”.

“Vamos instituir novas regras
para clube de tiro, para comer-

cialização, restringir a quantida-
de e vamos apresentar uma pro-
posta para esse arsenal existen-
te que vai ser dialogada com ou-
tras áreas de governo”, disse.
“Não existia um controle de ar-
mas no Brasil, porque existia
uma ideologia de armamentis-
mo. Esta ideologia de armamen-
tismo era funcional, instrumen-
tal para negócios privados, tinha
gente ganhando dinheiro com
esse descontrole”, ressaltou.

Tráfico de drogas
Sobre a Operação Downfall,

deflagrada contra organização
criminosa especializada no trá-
fico internacional e interestadu-
al de drogas, Dino informou que
foram apreendidos R$ 1,2 mi-
lhão em dinheiro e bloqueio de
bens e valores de contas bancá-
rias e aplicações financeiras dos
investigados no valor de R$ 1
bilhão. Durante o curso das in-
vestigações, foram apreendidas
cerca de cinco toneladas de co-
caína. (Agencia Brasil)

André Mendonça e Nunes Marques
votam para manter indulto a Silveira
Os ministros André Men-

donça e Nunes Marques, do Su-
premo Tribunal Federal (STF),
votaram na quinta-feira (4) para
manter a validade do indulto de
graça constitucional concedido
pelo no ano passado pelo presi-
dente Jair Bolsonaro ao então
deputado federal pelo PTB do
Rio de Janeiro Daniel Silveira.

Segundo a votar sobre a
questão, Mendonça entendeu
que a Constituição deu a prer-
rogativa ao presidente da Repú-
blica de conceder graça consti-
tucional a condenados. “Certo
ou errado, expressão de impu-
nidade, ou não, é esse o coman-
do constitucional que deve ser
observado”, afirmou.

Na sessão anterior, a presi-
dente da Corte e relatora dos
quatro processos sobre o indul-
to, ministra Rosa Weber, votou
para anular o decreto por enten-
der que o ato de Bolsonaro foi
feito com desvio de finalidade.
Para Weber, a medida revelou
“faceta autoritária e descumpri-
dora da Constituição”.

Até o momento, o placar da
votação está em 2 a 1 pela
manutenção do decreto. O jul-
gamento prossegue para a to-
mada dos votos de mais sete
ministros.

Desde a semana passada, são
julgadas quatro ações protoco-
ladas por partidos políticos con-
tra o benefício.

O ministro Nunes Marques
deu o segundo voto a favor da
manutenção da validade do in-
dulto a Daniel Silveira. Após o
voto de Marques, a sessão foi
interrompida para o intervalo e
será retomada em uma hora.

Para Nunes Marques, a
Const i tuição concedeu ao
presidente da República o po-
der de concessão de graça
constitucional a condenados.
“O decreto presidencial de
concessão de indulto ao acu-
sado reveste-se de constitu-
cionalidade, que não restou
afastada dos fundamentos apre-
sentados na ação”, afirmou.

Em maio do ano passado,
Bolsonaro assinou um decreto

concedendo graça constitucio-
nal à pena de Daniel Silveira, que
o apoiava e integrava a base go-
vernista na Câmara dos Deputa-
dos.

O decreto foi editado em 21
de abril, um dia após o parlamen-
tar ter sido condenado pelo Su-
premo a 8 anos e 9 meses de
prisão pelos crimes de tentativa
de impedir o livre exercício dos
poderes e coação no curso do
processo a que responde por ata-
ques à Corte.

Em fevereiro, após deixar o
mandato parlamentar, Silveira
foi preso por descumprir regras
da detenção domiciliar e fazer
novos ataques ao Supremo.
(Agencia Brasil)

Ministro retira suspensão de julgamento
 com impacto de R$ 90 bilhões no STJ

O ministro André Mendon-
ça, do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), decidiu na quinta-fei-
ra (4) permitir que uma tese ju-
rídica do Superior Tribunal de
Justiça (STJ) passe a produzir
efeitos, numa decisão sobre in-
centivos de Impostos sobre Cir-
culação de Mercadorias e Ser-
viços (ICMS) que favorece a
União em cerca de R$ 90 bi-
lhões, segundo as estimativas
oficiais da Fazenda.

A reconsideração ocorre
dois dias depois de Mendonça
ter recebido em seu gabinete os
ministros da Fazenda, Fernando
Haddad, e do Planejamento, Si-
mone Tebet, para debater o as-
sunto. O advogado-geral da
União, Jorge Messias, também
participou do encontro. Em pa-
ralelo, a Advocacia-Geral da
União (AGU) peticionou pedin-

do a reconsideração.
A controvérsia trata da inser-

ção ou não de benefícios de
ICMS concedidos por estados e
pelo Distrito Federal como cré-
ditos na base de cálculo de tribu-
tos federais. No fim de abril,
Mendonça concedeu uma liminar
pedida pela Associação Brasilei-
ra do Agronegócio e suspendeu
um julgamento da Primeira Se-
ção do STJ sobre o tema.

Entre outros pontos, Men-
donça entendeu que o próprio
STF já analisa o assunto, sendo
mais prudente aguardar a deci-
são final da Corte Suprema. A
liminar foi concedida quando o
julgamento já se encontrava em
andamento no STJ. Após breve
deliberação, os ministros da Pri-
meira Seção decidiram concluir
a análise do caso, mesmo que a
decisão final não produzisse

efeitos de imediato.
Por unanimidade, a Primei-

ra Seção do STJ decidiu que os
benefícios concedidos pelos
estados e o Distrito Federal de
uma forma generalizada, para
todos em seu território e até o
consumidor final, não podem
ser deduzidos como crédito na
hora de calcular o Imposto de
Renda sobre Pessoa Jurídica
(IRPJ) e a Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido (CSLL).

Em seguida, a União entrou
com uma petição no Supremo
apontando diferenças entre os
casos julgados no STJ e no STF,
onde o que se discute é a possi-
bilidade ou não de se contar
como crédito as diminuições no
ICMS concedidas diretamente
para as empresas. Ainda, no Su-
premo a discussão trata de ou-
tros tributos federais - o Progra-

ma de Integração Social (PIS) e
da Contribuição para o Financi-
amento da Seguridade Social
(Cofins), argumentou a AGU.

Mendonça deu razão aos ar-
gumentos do governo. Em dado
momento, citando a reunião em
seu gabinete, o ministro escre-
veu que “está com a razão a
União”, quando alega o risco de
perda bilionária de arrecadação
se o julgamento do STJ não pas-
sasse a produzir efeitos.

Na decisão em que derrubou
sua própria liminar, Mendonça
escreveu ainda que, com o jul-
gamento por unanimidade no
STJ, “a plausibilidade do argu-
mento da União pela equivoci-
dade da interpretação efetuada
pelos contribuintes ganhou for-
ça”, motivo pelo qual não se jus-
tificaria a medida cautelar.
(Agencia Brasil)

O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) registrou na quinta-
feira (4) quatro votos para tor-
nar réus mais 250 envolvidos
nos atos golpistas de 8 de ja-
neiro. É o terceiro grupo de
investigados, totalizando 550
das 1,3 mil denúncias apresen-
tadas pela Procuradoria-Geral
da República (PGR).

O julgamento virtual co-
meçou à meia-noite de ontem
e será finalizado na segunda-
feira (8). Na modalidade vir-
tual, os ministros depositam os
votos no sistema eletrônico e
não há deliberação presencial.

Até o momento, além do
relator, ministro Alexandre de
Moraes, também votaram a fa-
vor do recebimento das denún-
cias os ministros Dias Toffoli,
Edson Fachin e Cármen Lúcia.

Ao final do julgamento, se

STF tem 4 votos para tornar
réus 250 denunciados por

atos golpistas
a maioria dos ministros acei-
tar as denúncias, os acusados
passarão a responder a uma
ação penal e se tornam réus no
processo. Eles deverão res-
ponder pelos crimes de asso-
ciação criminosa armada, abo-
lição violenta do Estado demo-
crático de direito, golpe de es-
tado, dano qualificado e inci-
tação ao crime.

Desde o início das investi-
gações, 300 investigados se
tornaram réus pelo STF.

Conforme levantamento do
STF, das 1,4 mil pessoas que
permaneceram presas no dia
dos ataques, 294 (86 mulheres
e 208 homens) continuam no
sistema penitenciário do Dis-
trito Federal. Os demais foram
soltos por não representarem
mais riscos à sociedade e às in-
vestigações. (Agencia Brasil)

A Associação Nacional das
Defensoras e Defensores Públi-
cos (Anadep) lançou, na quinta-
feira (4), a campanha nacional de
luta pelos direitos das pessoas
com deficiência, com o tema De-
fensoria Pública: em ação pela
inclusão. A iniciativa tem os
objetivos de promover a edu-
cação em direitos humanos e
servir como instrumento con-
tra o capacitismo, definido
como a discriminação e o
preconceito contra pessoas com
deficiência, por entender que são
inferiores ou incapazes.

A presidente da Anadep, Riva-
na Ricarte, enfatizou que as defen-
sorias precisam proporcionar o
acesso gratuito aos direitos hu-
manos. “Sabemos que é um gran-
de desafio para Defensoria Pú-
blica fazer essa reversão e pro-
duzir mudanças, também, dentro
dos nossos espaços associativos
institucionais. A gente não está
pronto. Mas, nos mostramos
abertos para construir um espa-
ço democrático para que, de
fato, possamos atender às pesso-
as que nos procuram, da maneira
que elas merecem ser atendidas,
com todos os espaços de acessi-
bilidade abertos.”

A mobilização dos defensores
públicos conta com apoio dos
Ministérios dos Direitos Huma-
nos e Cidadania (MDHC) e da Jus-
tiça e Segurança Pública (MJSP).

O secretário de Acesso à Jus-
tiça do Ministério da Justiça e
Segurança Pública, Marivaldo
Pereira, lembrou que as pessoas
com deficiência enfrentam mais
barreiras para ter acesso à Justiça
e que, na maioria das vezes, essa
entrada se dá pelas defensorias
públicas.

Para o secretário, o Estado
brasileiro tem a missão de impe-
dir a judicialização de casos evi-
táveis, barrando a negligência
aos direitos das pessoas com de-
ficiência, como a negativa de
benefícios pelo Instituto Naci-
onal do Seguro Social (INSS) ou
corte deles, sem embasamento
legal; a ampliação dos atendi-
mentos nos Centros de Referên-
cia de Assistência Social
(CRAS), além da adoção de um
protocolo de conduta de órgãos
de segurança pública.

 “Vamos dialogar para integrar,
cada vez mais, os órgãos do Esta-
do com a defensoria pública, e, as-
sim, parar de judicializar esses te-
mas e focar na promoção de direi-
tos. Isso é mais eficiente, custa
muito menos ao Estado e evita o
sofrimento das famílias que tanto
precisam ter seus direitos respeita-
dos”, defende Marivaldo Pereira.

A secretária Nacional dos Di-
reitos da Pessoa com Deficiên-
cia do MDHC, Anna Paula Femi-
nella, entende que a campanha
pode impedir a perpetuação dos
ciclos de violência enfrentados
por este segmento da população.

Em discurso, Ana Paula Fe-
minella citou inúmeras dificul-
dades enfrentadas por este pú-
blico, desde a ausência de pes-
quisas e informações, estigmas,

Defensoria lança campanha
para inclusão de pessoas

 com deficiência
e, principalmente, a falta de equi-
paração de direitos.

“As nossas especificidades
não nos vitimizam, mas, sim, a
cultura capacitista entranhada na
nossa sociedade. Assim como o
racismo, o capacitismo é estrutu-
ral. Precisamos identificar que
são milhões de pessoas que se
encontram desoladas pela falta de
acesso aos serviços públicos. E
sem políticas públicas, se perpe-
tuam os ciclos de exclusão e de
violência. É dramático.”

O presidente da Comissão de
Defesa dos Direitos das Pessoas
com Deficiência na Câmara dos
Deputados, Mario Jerry (PC do B
- MA), alertou sobre a baixa re-
presentatividade do segmento nos
espaços de poder e que é preciso
dar visibilidade e engajamento às
políticas públicas próprias das
pessoas com deficiência.

“Não é suficiente colocar o
tema dos direitos das pessoas
com deficiência abaixo de se-
cretarias de assistência social,
da saúde ou mesmo dos direitos
humanos, nos estados. São ape-
nas três estados da Federação
com secretarias específicas. No
âmbito do poder Legislativo, são
apenas nove assembleias legisla-
tivas com comissões voltadas a
pessoas com deficiência.”

As defensorias públicas são
instituições que garantem o aces-
so à justiça para pessoas em situ-
ações de vulnerabilidades ou que
não podem pagar os serviços de
um advogado particular.

Os defensores públicos de-
vem fazer a orientação jurídica e
a defesa, em todos os graus, dos
direitos dos necessitados, de for-
ma integral e gratuita. O trabalho
deve promover a dignidade huma-
na e redução de desigualdades.

No Brasil, em média, a Defen-
soria Pública realiza 15 milhões
de atendimentos por ano. A Ana-
dep calcula que, ao menos, 10%
do total de atendimentos são vol-
tados a direitos das pessoas com
deficiência, por exemplo, o aces-
so à educação inclusiva, saúde in-
tegral, cotas no trabalho, moradia
adequada, acessibilidade no trans-
porte, cultura, esporte e lazer.

Atualmente, sete estados con-
tam com núcleos especializados
nesta temática: Minas Gerais,
Maranhão, Piauí, Rio de Janeiro,
Rio Grande do Sul, Santa Catari-
na e São Paulo.

O presidente do Conselho
Nacional de Defensoras e Defen-
sores Públicos-Gerais (Conde-
ge), Florisvaldo Fiorentino, refor-
çou que os profissionais traba-
lham para contribuir na defesa in-
tegral e gratuita dos direitos hu-
manos e sociais dos cidadãos.

“A Defensoria Pública Naci-
onal — seja na esfera judicial,
extrajudicial, individual ou cole-
tiva — busca, cada vez mais, es-
pecializar a atuação com os tra-
balhos de núcleos especializados
focados nisso. Expertise e fôle-
go na qualificação interna para que
o melhor produto possível seja
entregue à nossa população”, dis-
se. (Agencia Brasil)



BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/ME: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Primeira Convocação Para a Primeira Assembleia Especial de Titulares

dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário da 122ª Série da 1ª Emissão
da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário da 122ª Série da 1ª Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da 
Cláusula 11 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Imobiliário dos Certifi cados de Recebíveis do 
Imobiliário da 122ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Primeira Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“AGT” e 
“Titulares dos CRI”, respectivamente), a se realizar no dia 16 de maio de 2023, às 10:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela Securitizadora, com sede na 
Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para que deliberem sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado apresentadas pela 
Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referente ao exercício social fi ndo em 
dezembro de 2022, em atenção ao artigo 25, inciso I da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”); (ii) autorização ao Agente Fiduciário para que, em conjunto com a 
Securitizadora, realize todos os atos e celebre todos e quaisquer documentos que se façam necessários para 
implementar as aprovações da ordem do dia. A respectiva demonstração fi nanceira estará disponível no site da 
Securitizadora a partir de 30 de março de 2023. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o 
modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis da 
realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, que será realizada 
pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br .Os documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os 
participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia 
digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 04 de maio de 2023
Brazilian Securities Companhia de Securitização

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/ME: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Primeira Convocação Para a Segunda Assembleia Especial de Titulares
dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário da 194ª e 195ª Série da 1ª Emissão

da Brazilian Securities Companhia de Securitização
Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário da 194ª e 195ª Série da 1ª Emissão 
da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da 
Cláusula 11 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Imobiliário dos Certifi cados de Recebíveis do 
Imobiliário da 194ª e 195ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Segunda Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“AGT” e 
“Titulares dos CRI”, respectivamente), a se realizar no dia 16 de maio de 2023, às 17:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela Securitizadora, com sede na 
Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para que deliberem sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado apresentadas pela 
Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referente ao exercício social fi ndo em 
dezembro de 2022, em atenção ao artigo 25, inciso I da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”); (ii) autorização ao Agente Fiduciário para que, em conjunto com a 
Securitizadora, realize todos os atos e celebre todos e quaisquer documentos que se façam necessários para 
implementar as aprovações da ordem do dia. A respectiva demonstração fi nanceira estará disponível no site da 
Securitizadora a partir de 30 de março de 2023. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o 
modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis da 
realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, que será realizada 
pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br .Os documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os 
participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia 
digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 04 de maio de 2023
Brazilian Securities Companhia de Securitização

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/ME: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Segunda Convocação Para a Primeira Assembleia Especial de Titulares 

dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário das 199ª e 200ª Séries 
da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliário das 199ª e 200ª Séries da 1ª Emissão 
da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da 
Cláusula 11 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Imobiliário dos Certifi cados de Recebíveis do 
Imobiliário das 199ª e 200ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em 2ª convocação para a Primeira Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“AGT” e 
“Titulares dos CRI”, respectivamente), a se realizar no dia 15 de maio de 2023, às 16:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela Securitizadora, com sede na 
Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para que deliberem sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado apresentadas pela 
Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referente ao exercício social fi ndo em 
dezembro de 2022, em atenção ao artigo 25, inciso I da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”); (ii) autorização ao Agente Fiduciário para que, em conjunto com a 
Securitizadora, realize todos os atos e celebre todos e quaisquer documentos que se façam necessários para 
implementar as aprovações da ordem do dia. A respectiva demonstração fi nanceira estará disponível no site da 
Securitizadora a partir de 30 de março de 2023. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o 
modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis da 
realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, que será realizada 
pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br .Os documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os 
participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia 
digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 04 de maio de 2023
Brazilian Securities Companhia de Securitização

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/ME: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Segunda Convocação Para a Primeira Assembleia Especial de Titulares 

dos Certificados de Recebíveis do Imobiliário da 232ª Série 
da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis do Imobiliário da 232ª Série da 1ª Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da 
Cláusula 11 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Imobiliário dos Certificados de Recebíveis do 
Imobiliário da 232ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em 2ª convocação para a Primeira Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“AGT” e 
“Titulares dos CRI”, respectivamente), a se realizar no dia 16 de maio de 2023, às 11:00 horas, de forma 
exclusivamente digital, por meio da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela Securitizadora, com sede na 
Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para que deliberem sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado apresentadas pela 
Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referente ao exercício social findo em 
dezembro de 2022, em atenção ao artigo 25, inciso I da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”); (ii) autorização ao Agente Fiduciário para que, em conjunto com a 
Securitizadora, realize todos os atos e celebre todos e quaisquer documentos que se façam necessários para 
implementar as aprovações da ordem do dia. A respectiva demonstração financeira estará disponível no site da 
Securitizadora a partir de 30 de março de 2023. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o 
modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis da 
realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, que será realizada 
pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br .Os documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os 
participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia 
digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 04 de maio de 2023
Brazilian Securities Companhia de Securitização

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/ME: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Segunda Convocação para a Primeira Assembleia Especial de Titulares 

dos Certificados de Recebíveis do Imobiliário das 269ª e 270ª Séries 
da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis do Imobiliário das 269ª e 270ª Séries da 1ª Emis-
são da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos 
da Cláusula 11 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Imobiliário dos Certificados de Recebíveis do 
Imobiliário das 269ª e 270ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em 2ª convocação para a Primeira Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“AGT” 
e “Titulares dos CRI”, respectivamente), a se realizar no dia 15 de maio de 2023, às 15:00 horas, de forma exclu-
sivamente digital, por meio da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela Securitizadora, com sede na Ave-
nida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para que deliberem sobre a se-
guinte ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado apresentadas pela Se-
curitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referente ao exercício social findo em de-
zembro de 2022, em atenção ao artigo 25, inciso I da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”); (ii) autorização ao Agente Fiduciário para que, em conjunto com a 
Securitizadora, realize todos os atos e celebre todos e quaisquer documentos que se façam necessários para im-
plementar as aprovações da ordem do dia. A respectiva demonstração financeira estará disponível no site da Se-
curitizadora a partir de 30 de março de 2023. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o 
modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis da 
realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, que será reali-
zada pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com 
e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respecti-
va procuração: (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia di-
gitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os 
participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; 
b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, 
cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: 
(ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 04 de maio de 2023
Brazilian Securities Companhia de Securitização

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/ME: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Segunda Convocação para a Primeira Assembleia Especial de Titulares

dos Certificados de Recebíveis do Imobiliário da 378ª Série
da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis do Imobiliário da 378ª Série da 1ª Emissão da 
Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da 
Cláusula 11 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Imobiliário dos Certificados de Recebíveis do 
Imobiliário da 378ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Termo de Securiti-
zação”), a reunirem-se em 2ª convocação para a Primeira Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“AGT” e “Ti-
tulares dos CRI”, respectivamente), a se realizar no dia 15 de maio de 2023, às 10:00 horas, de forma exclusiva-
mente digital, por meio da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela Securitizadora, com sede na Avenida 
Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para que deliberem sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado apresentadas pela Securiti-
zadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, referente ao exercício social findo em dezem-
bro de 2022, em atenção ao artigo 25, inciso I da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”); (ii) autorização ao Agente Fiduciário para que, em conjunto com a Se-
curitizadora, realize todos os atos e celebre todos e quaisquer documentos que se façam necessários para imple-
mentar as aprovações da ordem do dia. A respectiva demonstração financeira estará disponível no site da Secu-
ritizadora a partir de 30 de março de 2023. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que o mo-
delo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis da 
realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, que será reali-
zada pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os 
documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com 
e af.assembleias@oliveiratrust.com.br.Os documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respecti-
va procuração: (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia di-
gitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os 
participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; 
b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, 
cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: 
(ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 04 de maio de 2023
Brazilian Securities Companhia de Securitização

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Segunda Convocação para a Quinta Assembleia Especial de Titulares

dos Certificados de Recebíveis Imobiliário das 302ª, 303ª e 304ª Séries 
da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 302ª, 303ª e 304ª Séries da 
1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), 
nos termos da Cláusula 11 do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Imobiliário dos Certificados 
de Recebíveis do Imobiliário da 302ª, 303ª e 304ª Séries da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de 
Securitização (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 2ª convocação para a Quinta Assembleia Especial 
de Titulares dos CRI (“AGT” e “Titulares dos CRI”, respectivamente), a se realizar no dia 16 de maio de 2023, 
às 15:00 horas, de forma exclusivamente remota e digital, nos termos da Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), por meio da plataforma “Microsoft Teams”, 
coordenada pela Securitizadora, com sede na Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, para que deliberem sobre a seguinte ordem do dia: (i) aprovação das demonstrações fi nanceiras do 
Patrimônio Separado apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, 
referente ao exercício social fi ndo em dezembro de 2022, em atenção ao artigo 25, inciso I da Resolução CVM 60; 
(ii) autorização ao Agente Fiduciário para que, em conjunto com a Securitizadora, realize todos os atos e celebre 
todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar as aprovações da ordem do dia. As 
demais regras observarão a Resolução CVM 60. A respectiva demonstração fi nanceira estará disponível no site 
da Securitizadora desde 30 de março de 2023. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo que 
o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis 
da realização da assembleia. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, que será 
realizada pela plataforma Microsoft Teams e ser acessada com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar 
os documentos de representatividade descritos a seguir, preferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, 
tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e 
assembleias@pentagonotrustee.com.br. Os documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os 
participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; 
b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, 
cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: 
(ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 04 de maio de 2023
Brazilian Securities Companhia de Securitização

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento do EURO SECURITIZADORA S/A, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, SLM ASSESSORIA E
EMPREENDIMENTOS S/C LTDA representada por SÉRGIO LUIZ DE ARAUJO,
atleta profissional, RG nº 22.934.683-2-SSP/SP, CPF nº 133.264.778-21, e sua mulher
MARIA ALTAMIRA COSTA DE ARAÚJO, do lar, RG nº 18.843.114-7-SSP/SP, CPF nº
096.574.738-70, brasileiros, casados no regime da comunhão parcial de bens na
vigência da Lei nº 6.515/77, domiciliados nesta Capital, domiciliados na Rua Caraíbas,
nº 1010, apartamento nº 81, Perdizes, ficam intimados a purgarem a mora referente a
10 (dez) prestações em atraso, vencidas de 21, 24 e 29/12/2019, 17/02/2020, 16 e 17/
03/2020, 08 e 23/04/2020 e 05/05/2020, no valor de R$945.994,52 (novecentos e
quarenta e cinco mil, novecentos e noventa e quatro reais e cinquenta e dois centavos),
e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de R$952.479,68 (novecentos
e cinquenta e dois mil, quatrocentos e setenta e nove reais e sessenta e oito centavos),
que atualizado até 25/06/2023, perfaz o valor de R$972.826,50 (novecentos e setenta
e dois mil, oitocentos e vinte e seis reais e cinquenta centavos), cuja planilha com os
valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido
pelo EURO SECURITIZADORA S/A, para aquisição do imóvel localizado na Avenida
Rouxinol nº 174, apartamento nº 123, localizado no 12º andar do Edifício Personal Flat,
em Indianópolis – 24º Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação
Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrada sob n°
10 na matrícula nº 102.553. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de
Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera,
no horário das 9:00 às 12:00hs e das 13:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze)
dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os devedores desde já advertidos
de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste
Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pela
fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da
propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, EURO SECURITIZADORA S/A,
nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado
a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São
Paulo, 28 de abril de 2023. O Oficial.

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que
se encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m)
o recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m)
NOTIFICADO(S) o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos
autorizados na forma do Decreto-Lei nº 70 de 21/11/66 e das normas
complementares do S.F.H, nos termos do artigo 15 da RD 08/70 e artigos 19
e 21 da Lei nº 8.004 de 14/03/1990, e pelo credor exeqüente a dar
prosseguimento e promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s)
HIPOTECA(S) que oneram o(s) imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA. Fica(m) cientificado(s), outrossim,
de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de 03/05/2023 para purgar(em)
o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer informações ou
providências deverá entrar em contato com a EMGEA através do telefone
0800-717-7742 ou pelo site www.emgea.gov.br, ou através do e-mail
fabianasilva@afdsp.com.br, telefone nº 11-2791-2274.

Contrato: 113684119315 - SED: 1203 - CREDOR: EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA - AGENTE: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP
DEVEDOR(ES): ADILSON ALMEIDA DE VASCONCELOS, BRASILEIRO,
MILITAR, RG. Nº 15.617.088-SP, CPF: 063.656.378-29, SOLTEIRO, MAIOR
e cônjuge, se casado(a) estiver. Imóvel sito à RUA FRANKLIN DO AMARAL,
Nº 1051, APARTAMENTO Nº 04, LOCALIZADO NO ANDAR TÉRREO DO
EDIFICIO PAPOULA, BLOCO A, E VAGA INDETERMINADA, INDIVIDUAL E
DESCOBERTA, LOCALIZADA NO PAVIMENTO TÉRREO, RESIDENCIAL
ALTOS DE SANTANA, 8º SUBDISTRITO SANTANA, SÃO PAULO/SP.

São Paulo, 03/05/2023.
COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP

Agente Fiduciário
03, 04 e 05/05/2023

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE APARECIDA CAPELLI DA 
SILVA, REQUERIDO POR REGINA CÉLIA DA SILVA CAPELLI - PROCESSO Nº1019481-88.2021.8.26.0003. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana 
Menezes Bodini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por 
sentença proferida em 09.01.2023, foi decretada a INTERDIÇÃO de APARECIDA CAPELLI DA SILVA, CPF 21779319835, 
declarando-a absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeada como CURADORA, em caráter 
DEFINITIVO, o(a) Sr(a). Regina Celia da Silva Capelli. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez 
dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de março de 2023.                |3,4| 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1031398-41.2020.8.26.0100 O(A) MM.Juiz(a) 
de Direito da 2ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Fabiana Tsuchiya, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) Luiza Fernandes de Souza, Nelson Barrios Fernandes, Wilson Fernandes Molina, Vera Lucia Tenreiro 
Fernandes,Irene Fernandes Aguilera,Adelino Joaquim de Souza,Espólio de Candido Aguillera Rodrigues,p/inv. Irene Fernandes 
Aguilera, Dirce Fernandes de Souza, Renato Fernandes de Souza, Maria Elisa Fernandes Barrios, Alcides Fernandes Molina, 
Nelson Fernandes Fernandes,Ana Tereza Pereira Fernandes, Pedro Fernandes Molina, Luiza Aparecida Rodrigues Fernandes, 
Aurea Rodrigues Fernandes, Matilde Palacio Fernandes, José Carlos Fernandes, Cleonice Thomé Fernandes, João Fernandes 
Molina Neto, José Miciano, Berenice Botelho Theodoro, DJANIRA DE MELO MICIANO, WALTER THEODORO, LUIZ CARLOS 
FERNANDES RODRIGUES e MARCIO RODRIGUES FERNANDES, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Mara Leila Almeida e Silva da Costa e Jaime Pestana da Costa 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua Serra de São Domingos,nº 
136, Vila Carmosina, São Paulo/SP, CEP 08290-370, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir 
após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                   |04,05| 

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 1064977-09.2022.8.26.0100. O Dr. Valdir da Silva 
Queiroz Junior, Juiz de Direito da 9ª Vara Cível - Foro 
Central Cível/SP. Faz saber a Hao Yung CPF 352.245.508-
82 e Hao Lin Pao Hsi RNE W-042080-J, que Isaac Mariano 
Rezende e Noemi de Oliveira Ramos ajuizaram ação 
comum, objetivando a outorga da escritura definitiva do 
apartamento 62 - Bloco 2, à Rua Visconde de Parnaíba nº 
1461, Bresser/ SP. Estando os réus em lugar ignorado, 
expede-se edital de citação para que em 15 dias, a fluir do 
prazo supra, contestem o feito sob pena de serem aceitos 
os fatos,nomeando-se curador especial em caso de revelia. 
Será o edital, publicado e afixado na forma da Lei.           |4,5| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 1068327-42.2021.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado 
de São Paulo, Dr(a). Guilherme Silva e Souza, na forma da 
Lei, etc. Faz saber a A N Magrini Adegas Climatizadas CNPJ 
30.999.928/0001-92, que Roque Felício Júnior ajuizou ação 
comum para cobrança de R$ 71.900,00 (novembro/2021), 
referente ao contrato de prestação de serviços para 
construção de uma adega com ambiente climatizado, 
corrigido e acrescido das custas e despesas processuais, e 
honorários advocatícios. Estando a ré em lugar incerto, 
expede-se edital de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo 
supra, contestar a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o 
edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.|04,05| 

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES
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Paraná assina acordo com estado
alemão sobre energia renovável

PÁGINA 4 Nacional
Jornal O DIA SP

SEXTA-FEIRA, 5 DE MAIO DE 2023

O Paraná assinou na quin-
ta-feira (4) um acordo de coo-
peração bilateral com o estado
alemão de Meckenburg-Vor-
pommen, da região Nordeste do
país europeu. A cooperação é
na área de sustentabilidade,
principalmente em ações de
energias renováveis, tecnolo-
gias ambientais e economia cir-
cular. O acordo também abran-
ge questões relacionadas à
educação, cultura, esportes e
parcerias entre municípios pa-
ranaenses e alemães.

O tratado foi assinado vir-
tualmente pelo vice-governa-
dor Darci Piana, no Palácio
Iguaçu, em Curitiba, e pelo
chefe da chancelaria do esta-
do alemão, Patrick Dahlemann,
na cidade de Rostock, na Ale-
manha.

O acordo bilateral é resul-
tado da visita da comitiva ale-
mã ao Paraná em janeiro. Na
ocasião, empresários do país
europeu vieram conhecer
oportunidades de negócios na

área de energia renovável em
Toledo, Sudoeste do Estado,
uma das maiores criadoras de
frangos e suínos do Brasil.

“Os representantes do es-
tado de Meckenburg-Vorpom-
men estiveram conosco em To-
ledo em uma proposta de se
montar um consórcio para
atender a questão de dejetos
da produção de frangos e suí-
nos em 17 municípios daquela
região. Esse foi o primeiro
passo de um grande investi-
mento que os empresários
desse estado alemão vão fa-
zer aqui no Paraná”, afirmou o
vice-governador.

Piana explica que do acor-
do assinado nesta quinta vi-
rão não só investimentos, mas
também soluções para ques-
tões ambientais referentes à
destinação dos dejetos na
produção de frangos e suínos.

“O Paraná já é o estado
mais sustentável do Brasil. E
com esse acordo vamos evo-
luir ainda para resolver o pro-

blema dos dejetos. O Estado
abate hoje cerca de 10 milhões
de frangos por dia. Só o frigo-
rífico inaugurado recentemen-
te em Assis Chateubriand aba-
te 18 mil suínos por dia. Esses
dejetos não podem ir para o
solo. Por isso é importante fir-
mar parcerias com as empre-
sas alemãs para transformar
todo esse dejeto em energia”,
ressaltou o vice-governador.

O chefe da chancelaria de
Meckenbur-Vorpommen, Patri-
ck Dahlemann, destacou a ca-
pacidade de as empresas ale-
mãs e brasileiras cooperarem
entre si em acordos comerci-
ais que beneficiem ambos os
lados. “Estamos muito felizes
em assinar esse acordo, resul-
tado das conversas que tive-
mos em janeiro na visita ao
Paraná. O acordo vem acom-
panhado de uma série de con-
versas que estamos tendo
agora aqui na Alemanha com
cerca de 40 empresas brasilei-
ras que vieram ao III Fórum de

Desenvolvimento de Novas
Parcerias Sustentáveis entre
Meckenburg-Vorpommen e
Brasil”, comemorou.

O presidente da Invest Pa-
raná, Eduardo Bekin, enfatiza
que a Alemanha é referência
mundial na utilização de bio-
digestores na produção de
gás. Esses equipamentos ace-
leram a decomposição orgâni-
ca, extraindo dos dejetos ga-
ses que podem ser usados na
indústria e outras atividades.

“Vimos oportunidade de
juntar o know how da Alema-
nha com a produção de maté-
ria prima do Paraná, principal-
mente na região de Toledo,
grande produtora de suínos
do Brasil”, destacou Bekin.

Ele afirma que a partir do
acordo bilateral, empresas ale-
mãs poderão fazer parcerias
com cooperativas e outras
empresas do agronegócio pa-
ranaense para reduzir o impac-
to ambiental na produção de
proteína animal.

“Com esse acordo, o Go-
verno do Paraná está sendo o
grande indutor para que os
suinocultores do Estado e as
empresas alemãs fechem par-
cerias para a destinação cor-
reta dos dejetos, gerando não
apenas gases, mas também fer-
tilizantes, evitando assim que
esse material orgânico deteri-
ore o meio ambiente”, apon-
tou o presidente da Invest
Paraná.

A assinatura do acordo bi-
lateral com Meckenburg-Vor-
pommen também reforça o
processo de internacionaliza-
ção da economia do Paraná
planejada pelo governador
Carlos Massa Ratinho Junior.
“É mais um passo importante
nesse processo de internaci-
onalização. A cada dia a marca
Paraná se torna mais forte no
mercado internacional, o que
é importante para colocar va-
lor na nossa produção”, argu-
mentou Bekin.

Na quinta-feira o Paraná

iniciou a segunda missão in-
ternacional do ano da Invest
Paraná, no Canadá. A agência
de negócios, vinculada à Se-
cretaria Estadual de Indústria,
Comércio e Seviços (Seic), le-
vou empresários paranaenses
para participar da Sial Food em
Toronto, a maior feira de ali-
mentos da América do Norte.

Em março, o Estado obteve
bons resultados na primeira
missão internacional do ano,
ao Japão e Coreia do Sul. A co-
mitiva paranaense voltou do
Leste Asiático com um investi-
mento de R$ 1 bilhão da multi-
nacional japonesa Sumitommo
Rubber na fábrica de pneus da
marca Dunlop em Fazenda Rio
Grande, além do acordo de ins-
talação de uma fábrica da em-
presa sul-coreana de suple-
mentos alimentares Phycoil Bi-
otechnology em Ivaiporã. A
missão ainda abriu a negocia-
ção para venda de proteína bo-
vina e suína aos dois países
asiáticos. (AENPR)
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1. Aviso: As demonstrações fi nanceiras apresentadas a seguir são demonstrações fi nanceiras resumidas e não devem ser con-
sideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação fi nanceira e patrimonial da Companhia de-
manda a leitura das demonstrações fi nanceiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regu-
lamentação contábil aplicável.
2. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, es-
tão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: a) https://www.jornalodiasp.com.br.

As demonstrações contábeis completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e o relatório do 
auditor independente sobre essas demonstrações contábeis completas estão disponíveis eletronicamente no seguinte 
endereço: https://www.jornalodiasp.com.br. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 
contábeis completas foi emitido em 10 de abril de 2023.
 RNC - Rio Novo Auditores Independentes SS Robson Leonardo Rodrigues
 CRC 2SP034638/O-0 Contador CRC 1SP210734/O-0

Cyrela Pacífi co Empreendimentos Imobiliários S/A
CNPJ nº 09.639.225/0001-67

Relatório da Administração
Senhores acionistas, atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social fi ndo em 31/12/2022.

Ativo 2022 2021
Circulante 33 80
Caixa e Equivalentes de Caixa 5 2
Títulos e valores mobiliários 28 78
Não Circulante 29.372 29.316
Realizável a longo prazo 29.372 29.316
Imóveis a comercializar 29.372 29.316
 
 
Total do Ativo 29.405 29.396

Balanços Patrimoniais Levantados em 31 de Dezembro 2022 e 2021 (Em Milhares de Reais)
Passivo e Patrimônio Líquido 2022 2021
Circulante 10 1
Fornecedores de bens e serviços 1 -
Impostos e contribuições a recolher 1 1
Obrigações a pagar com
 partes relacionadas 8 -
Patrimônio líquido 29.395 29.395
Capital social 29.397 29.397
Prejuízos Acumulados (2) (2)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 29.405 29.396

Descrição 2022 2021
Receitas (despesas) operacionais (6) (11)
Despesas gerais e administrativas (5) (11)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (1) -
Lucro bruto antes do resultado financeiro (6) (11)
Resultado Financeiro 8 8
Despesas financeiras - -

 2022 2021
Prejuízo líquido do exercício - (5)
Resultado abrangente total, líquido de impostos - (5)

Demonstração do Resultado Abrangente para os 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021

(Em Milhares de Reais)

 2022 2021
Lucro (prejuízo) antes do imposto 
 de renda e contribuição social 2 (3)
Ajustes por:
Rendimentos de títulos e 
 valores mobiliários (8) (4)
Fluxo de caixa das 
 atividades operacionais (6) (7)
Variação nos ativos e 
 passivos operacionais:
Imóveis a comercializar (56) -
Impostos a compensar - 23
Partes relacionadas 8 -
Fornecedores e provisão para garantia 1 -
Impostos e contribuições pagos (2) (4)
Caixa e equivalentes líquidos 
 provenientes das (aplicados nas)
 atividades operacionais (55) 12
Fluxo de Caixa das atividades 
 de Investimento
Títulos e Valores Mobiliários 58 (12)
Caixa e equivalentes de caixa 
 provenientes das (aplicados nas) 
 atividades de investimento 58 (12)
(Redução) Aumento do caixa e 
 equivalentes de Caixa 3 -
Saldo inicial 2 2
Saldo final 5 2
(Redução) Aumento do caixa e 
 equivalentes de Caixa 3 -

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
(Método Indireto) para os Exercícios Findos em 

31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em Milhares de Reais)

A Diretoria
Raquel Alves de Araujo Tonhatto

Contadora - CRC: 1SP 281214

Demonstração dos Resultados para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021
(Em Milhares de Reais)

Descrição 2022 2021
Receitas financeiras 8 8
Lucro antes do IR e CS 2 (3)
Imposto de renda e contribuição social (2) (2)
Corrente (2) (2)
Prejuízo líquido do exercício - (5)

 Capital Social Reserva de Lucros Prejuízos Patrimônio
 Integralizado Retenção Acumulados Líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 29.397 3 - 29.400
Prejuízo do exercício - - (5) (5)
Compensação de reserva de lucros - (3) 3 -
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 29.397 - (2) 29.395
Prejuízo do exercício - - - -
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 29.397 - (2) 29.395

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios
Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em Milhares de Reais)

Extrato das Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2022 e 2021

Extrato do Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Nova Energia Comercializadora S.A.
CNPJ nº 11.182.210/0001-64

Demonstrações Financeiras - Exercício Findo em 31 de Dezembro (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanço Patrimonial
Controladora Consolidado

Ativo 2022 2021 2022 2021
Circulante 269.835 313.135 279.202 326.165
Caixa e equivalentes de caixa 18.792 16.931 20.172 22.272
Contas a receber de clientes 37.762 83.654 38.277 83.906
Contratos futuros a receber 199.946 201.557 199.946 201.557
Impostos a recuperar 2.601 322 10.069 7.759
Ativos Financeiros 10.648 10.648 10.648 10.648
Outros ativos 86 23 90 23
Não circulante 154.793 79.855 145.024 65.901
Contratos futuros a receber 141.957 64.758 141.957 64.758
Investimentos 9.803 14.000 - -
Ativo fiscal diferido - - 34 46
Imobilizado e intangível 397 192 397 192
Arrendamento Mercantil 2.636 905 2.636 905
Total do ativo 424.628 392.990 424.226 392.066

Controladora Consolidado
Passivo 2022 2021 2022 2021
Circulante 231.721 266.561 231.301 265.623
Fornecedores 32.728 74.529 33.059 74.529

Contratos futuros a pagar 193.566 187.824 193.566 187.824

Outros passivos 2.373 2.532 1.564 1.544

IR e CS a pagar - 51 58 101

Parcelamento de impostos 1.146 1.012 1.146 1.012

Arrendamento Mercantil 1.908 613 1.908 613

Não circulante 142.709 79.199 142.709 79.197
Empréstimos e debêntures 11.970 13.223 11.970 13.223

Contratos futuros a pagar 123.817 61.083 123.817 61.083

Passivo fiscal diferido 5.004 2.468 5.004 2.468

Parcelamento de impostos 1.173 2.109 1.173 2.107

Arrendamento Mercantil 745 316 745 316

Total do passivo 374.430 345.760 374.010 344.820
Patrimônio líquido 50.198 47.230 50.216 47.246
Capital social 15.330 15.330 15.330 15.330

Reserva legal 3.066 3.066 3.066 3.066

Reserva de lucros a realizar 31.802 28.834 31.818 28.834

Participação de não controladores - - 2 16

Total do passivo e do patrimônio líquido 424.628 392.990 424.226 392.066

Demonstração dos Resultados
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receita de contratos com clientes 396.613 1.012.451 399.783 1.012.105
Custo da energia comercializada e serviços prestados (380.379) (996.748) (381.249) (974.692)
Lucro bruto 16.234 15.703 18.534 37.413
Despesas gerais e administrativas (15.146) (13.721) (15.376) (13.869)
Resultado de equivalência patrimonial 2.004 15.680 - -
Outras receitas 6.974 1.018 6.996 1.033
Lucro antes do resultado financeiro 10.066 18.680 10.154 24.577
Receitas financeiras 2.542 3.250 2.824 5.119
Despesas financeiras (2.578) (3.908) (2.591) (4.315)
Resultado financeiro (36) (658) 233 804
Lucro antes dos tributos 10.030 18.022 10.387 25.381
IR e CS corrente (216) (303) (559) (5.514)
IR e CS diferido (2.536) (492) (2.548) (2.624)
Lucro líquido do exercício 7.278 17.227 7.280 17.243
Atribuível aos acionistas: controladores 7.278 17.227
não controladores 2 16

7.280 17.243
Lucro básico por ação atribuível aos acionistas da Companhia

durante o exercício (expresso em R$) 7,28 17,23

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Controladora Consolidada
2022 2021 2022 2021

Lucro antes do IR e da CS 10.030 18.022 10.387 25.381
Ajustes de: Equivalência patrimonial (2.004) (15.680) - (0)
Despesa de juros sobre empréstimos 1.955 2.741 1.955 3.092
Perda (Ganho) com marcação a mercado de instrumentos financeiros (7.111) (1.049) (7.111) (1.049)
Variações no capital circulante líquido: Contas a receber 45.892 103.062 45.629 111.733
Impostos a recuperar (2.279) 110 (2.310) 1.657
Outros ativos (1.998) 2.150 (2.003) (735)
Ativos Financeiros - (489) - (489)
Fornecedores (41.801) (77.181) (41.470) (87.222)
Outros passivos 762 (163) 942 (157)
Juros pagos (80) (2.408) (80) (3.111)
IR e CS pagos (267) (252) (602) (5.473)

Caixa líquido (aplicado nas) gerado 
pelas atividades operacionais 3.098 28.863 5.337 43.626

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Recebimento de dividendos 6.300 - - -
Investimentos em controladas (100) - - -
Caixa gerado pelas atividades de investimentos 6.200 - - -
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Pagamentos de dividendos (4.310) - (4.310) -
Captação de empréstimos, financiamentos e debêntures - - - -
Amortização de empréstimos, financiamentos e debêntures (3.128) (42.197) (3.128) (52.197)
Caixa aplicado nas atividades de financiamentos (7.437) (42.197) (7.437) (52.197)
(Redução) Aumento de caixa e equivalentes de caixa, líquidos 1.861 (13.333) (2.100) (8.570)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 16.931 30.264 22.272 30.842
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 18.792 16.931 20.172 22.272

Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido
Consolidado

Controladora
Capital Social Reserva Legal Reserva de lucros a realizar Total Participação dos não controladores Total do patrimônio liquido

Saldo em 31/12/2020 10.330 2.066 17.604 30.000 - 30.000
Lucro líquido do exercício - - 17.230 17.230 16 17.246
Aumento de Capital Social 5.000 1.000 (6.000) - - -
Saldo em 31/12/2021 15.330 3.066 28.834 47.230 16 47.246
Lucro líquido do exercício - - 7.278 7.278 2 7.280
Distribuição de dividendos - - (4.310) (4.310) - (4.310)
Saldo em 31/12/2022 15.330 3.066 31.802 50.198 18 50.216

Diretoria
Gustavo Doná Machado - Diretor Presidente

André Bonaldo - Diretor
Wagner Gomes Braz - Diretor

Vinicius Pereira - Diretor

Contador
Thyago Areias Bissolotti

CRC 1SP259092/O-0

Demonstração dos Resultados Abrangentes

Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021

Lucro líquido do exercício 7.278 17.227 7.280 17.243

Outros resultados abrangentes - - - -

Total do resultado abrangente do exercício 7.278 17.227 7.280 17.243

Atribuível a: Acionistas da Companhia 7.278 17.227

Participações dos não controladores 2 16

7.280 17.243

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas, encontram-se disponíveis na sede da Sociedade.

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SÃO PAULO/SP

Data do leilão: 24/05/2023 - A partir das: 11:00 as 11:15 horas
Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS UNIDOS
COD. 2887 - NA RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM AMERICA, SÃO PAULO/
SP. HELIO JOSE ABDOU, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 603, estabelecido a
Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP, telefone 11-97334-6595
e 11-2791-2274, faz saber que devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do
EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/
11/66 e regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e
local acima referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas
hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será feita mediante
pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por
cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo impreterível
de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.

As vendas serão realizadas pelo maior lance.
É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus

companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão
parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado,
o arrematante fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação
do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.

SED: 1307 - Contrato: 102684113883 - CREDOR: EMGEA - EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - AGENTE FIDUCIÁRIO: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI– CHP
DEVEDOR(ES): MARCIO DOS ANJOS DA COSTA, BRASILEIRO, ECONOMISTA,
RG Nº 12.237.523-SP, CPF: 045.454.758-76, SOLTEIRO, MAIOR e cônjuge, se
casado(a) estiver E ELY MAIA DA COSTA, BRASILEIRO, FUNCIONÁRIO PÚBLICO,
RG Nº 2.786.667-SP, CPF: 334.046.668-87, CASADO SOB O REGIME DA COMUNHÃO
DE BENS, ANTES DA LEI 6.515/77 COM JUREMA DOS ANJOS DA COSTA,
BRASILEIRA, DO LAR, RG Nº 12.236.823-SP. Imóvel sito à: ALAMEDA SUBTENENTE
FRANCISCO HIERRO, Nº 360, APARTAMENTO Nº 14, BLOCO B, CONDOMINIO
MANSÃO DE VERONA, 36º SUBDISTRITO VILA MARIA, SÃO PAULO/SP. Com a
área útil de 68,58m2, a área comum de 62,975m2 da qual 10,00m2, equivalente a uma
vaga do tipo descoberta na garagem coletiva, perfazendo a área total de 131,555m2,
correspondendo-lhe a fração ideal de 0,6420% no terreno do condomínio. COM TODAS
AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM
SE HOUVER.

São Paulo, 05 de maio de 2023
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial

05, 10 e 24/05/2023

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que
se encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m)
o recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m)
NOTIFICADO(S) o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos
autorizados na forma do Decreto-Lei nº 70 de 21/11/66 e das normas
complementares do S.F.H, nos termos do artigo 15 da RD 08/70 e artigos 19
e 21 da Lei nº 8.004 de 14/03/1990, e pelo credor exeqüente a dar
prosseguimento e promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s)
HIPOTECA(S) que oneram o(s) imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA. Fica(m) cientificado(s), outrossim,
de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de 03/05/2023 para purgar(em)
o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer informações ou
providências deverá entrar em contato com a EMGEA através do telefone
0800-717-7742 ou pelo site www.emgea.gov.br, ou através do e-mail
fabianasilva@afdsp.com.br, telefone nº 11-2791-2274.

Contrato: 118164118372 - SED: 1163 - CREDOR: EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA - AGENTE: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP
DEVEDOR(ES): MARCO ANTONIO MOREIRA DA SILVA, BRASILEIRO,
COMERCIÁRIO, RG Nº 12.307.697-3-SSP/SP, CPF: 023.132.968-73,
SOLTEIRO, MAIOR e cônjuge, se casado(a) estiver e IRANI FRANCO,
BRASILEIRA, ADVOGADA, RG Nº 8.614.543-SSP/SP, CPF: 035.319.868-
48, SOLTEIRA, MAIOR e cônjuge, se casado(a) estiver. Imóvel sito à RUA
ENGENHEIRO DAGOBERTO SALLES FILHO, Nº 189, 229/269,
APARTAMENTO Nº 01, BLOCO 07, RUA FRANCISCO FELLIPE AGOSTI, Nº
80, 140, 180 E 220 E RUA PASCOAL MELANTÔNIO, CONJUNTO
RESIDENCIAL VILA INGLESA, 29º SUBDISTRITO SANTO AMARO, SAO
PAULO/SP.

São Paulo, 03/05/2023.
COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP

Agente Fiduciário
03, 04 e 05/05/2023

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIO (Art. 216-A da Lei
Federal nº 6.015/73) JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro
de Imóveis da Capital.  FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem
ou dele conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, localizada na
rua Vitorino Carmilo, 576, térreo,  no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-
000,  foi prenotado sob o nº 511.506, em 21 de dezembro de 2022, e
autuado  o Requerimento feito pela IRMANDADE DA SANTA CASA DE
MISERICORDIA DE SÃO PAULO, com sede nesta Capital, na Rua Dr. Cesário
Mota Júnior nº 112, com Rua Dona Veridiana nº 311, Vila Buarque, CEP
01221-020, inscrita no CNPJ/MF sob nº 62.779.145/0001-90,objetivando a
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIO de UM TERRENO
formando um só todo, no alinhamento da Rua Frederico
Abranches, no 11º Subdistrito – Santa Cecília, objeto da matrícula
nº 138.208, desta Serventia, neste Serviço Registral. Em observância à
previsão legal contida no $ 4º do artigo 216-A, da Lei Federal nº 6.015/73,
alterada pela Lei Federal 13.465, de 11/07/2017, e nos itens 416 a 425 do
Capítulo XX das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça,
deste Estado, e, ainda, nos termos do Provimento nº 65 do CNJ, artigos15
e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a advertência de que a não apresentação
de impugnação no prazo previsto neste artigo implicará anuência
ao pedido de reconhecimento extrajudicial da usucapião”; e, § 2º,
do mesmo artigo 16, que diz:- “os terceiros eventualmente
interessados poderão manifestar-se no prazo de 15 dias após o
decurso do prazo do edital publicado”, ficam eles por este Edital
INTIMADOS da existência do referido processo, franqueando-lhes a
possibilidade de comparecer a este Serviço Registral ,  de segunda a
sexta feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, a fim de obter mais amplos
esclarecimentos acerca da presente USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL
EXTRAORDINÁRIO, processada nos termos da legislação vigente, acima
mencionada, os quais poderão se manifestar em 15 ( quinze ) dias
úteis, contados da data da publicação deste Edital. E para que chegue
ao conhecimento de terceiros eventualmente interessados e não venha de
futuro alegar ignorância, expede-se o presente edital que será publicado
em um dos jornais de maior circulação da Comarca de São Paulo. São
Paulo, 20 de abril de 2023. O Oficial (Jersé Rodrigues da Silva).

 20/04 e 05/05/23

SODRUGESTVO AGRONEGÓCIOS S.A.
CNPJ/ME 23.150.901/0001-65 NIRE 35.300.481.429

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
SODRUGESTVO AGRONEGÓCIOS S.A., pessoa jurídica de direito privado, Sociedade Anônima de capital fechado, 
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Ministro Rocha de Azevedo, n.º 38, sala 1.201, 
12º Andar, Cerqueira César, CEP 01410-000. 1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 14 dias de abril de 2023, às 10:00 h, com 

6.404/1976 (“Lei das S.A.”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, conforme faculdade prevista 
Lei das Sociedades por Ações”), em virtude da presença dos acionistas 

representantes da totalidade do capital social da Companhia.  3. MESA: Trabalhos presididos pelo Sr. Douglas Cruz 
da Silva e secretariados pelo Sr. Rodrigo do Nascimento Totoli. 4. ORDEM DO DIA: Deliberarsobre: (i) nos termos 

cinco milhões de reais), pela Companhia (“Emissão” e “

Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”), com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º 
andar, conjunto 215, CEP 04533-004, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.769.451/0001-08 (“ ” ou 
“Debenturista
forma escritural (“CCI”), nos termos do “

custodiante do lastro (“Escritura de Emissão de CCI

CRI
nos termos da Instrução CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Instrução CVM 160”, “Oferta” 
e “

referidos como os “Instrumentos da Operação

limitando, a negociar e celebrar os Instrumentos da Operação, incluindo, mas não se limitando:(a) ao “Instrumento 

” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a 
Companhia, na qualidade de emissora, a Riza Gestora de Recursos Ltda.,sociedade empresária limitada, com sede 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, nº 68, 5º andar, Vila Olímpia, CEP 04552-040, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.209.584/0001-99, na qualidade de agente de acompanhamento(“Agente de 
Acompanhamento”), a Debenturista e a Aliança Agrícola do Cerrado S.A., sociedade por ações de capital fechado, 
com sede na cidade de Av. Presidente Médici, nº 1.001, CEP 38.411-012, cidade de Uberlândia, Estado de Minas 

Fiadora
da 

Floriano, nº 1.052, 13º andar, sala 132, parte, CEP 04.534-004, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
36.113.876/0004-34(“Agente Fiduciário
abaixo)(“

”), por meio do qual dar-

” e “
(e) ao “ ”, a ser celebrado entre a Companhia e o Riza 

2907/2001, pela sua “Administradora

59.281.253/0001-23 (“FII RIZA” e “ ”), por meio do qual dar-se-á pela Companhia um 

estabelecidas (“ Direitos 
”), bem como seus eventuais aditamentos,requerimentos, termos, procurações necessárias, 

e/ou eventuais procuradores da Companhia até a presente data visando a implementação da Emissão, da Oferta, 

por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, aprovaram integralmente as seguintes deliberações: (i) 
Aprovar a realização da Emissão, pela Companhia, conforme os termos e condições constantes da Escritura de 

Número da Emissão
Valor Total da Emissão: O valor 

Valor Total da Emissão Valor 
Nominal Unitário

Valor Nominal Unitário . Serão 
Data de Emissão. Para todos os efeitos, a data 

Data de Emissão f) Vinculação à Emissão dos CRI: Todas 

devendo-se celebrar aditamento a Escritura de Emissão, no prazo de até 10 (dez) Dias Úteis contados da data em 

vencimento de 554 dias, a contar da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 25 de outubro de 2024 (“Data 
de Vencimento

na Escritura de Emissão. Na Data de Vencimento, a Companhia obriga-se a proceder ao pagamento do saldo do 

j) Preço de 

Nominal Unitário (“Preço de Subscrição Data de Integralização” 
. 

Atualização 
Monetár  ia do Valor Nominal Unitário. O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário não será 

, 

integralizadas, correspondentes a 100,00% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI 

, na forma percentual ao ano base 252 (duzentos e 

Taxa DI”), acrescida exponencialmente de uma sobretaxa (“ ) 
de 4,50% . (quatro inteiros e cinco décimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis 
(“Remuneração  por Dias 

Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data de seu 
Pagamento

de Remuneração. O pagamento da Remune raç ão será realizado de acordo com o cronograma de pagamentos 
descrito na Escritura de Emissão (sendo, cada uma delas, uma “Data de Pagamento da Remuneração

acordo com o cronograma de pagamentos descrito na Escritura de Emissão (“Data de Pagamento de Principal” e,
quando em conjunto com as Datas de Pagamento de Remuneração, denominadas simplesmente “Datas de 
Pagamento Local de pagamento

Encargos Moratórios. Ocorrendo 
impontualidade no pagamento de qualquer valor devido p ela Companhia à Debenturista nos termos da Escritura 

interpelação judicial ou extrajudicial: (i)
(ii)

sobre o valor devido e não pago (“ ”). Além dos encargos aqui delimitados, em caso de 

Repactuação. Não haverá repactuação programada das 
: Descontados os recursos necessários para pagamento das Despesas

Emissão (“Empreendimento Alvo”), até a data de vencimento dos CRI ou até que a Companhia comprove a 
Resgate 

”) a qualquer tempo, a seu exclusivo critério, desde que o 

(“ ”): (i) a data de pagamento d o Valor do Resgate Antecipado 
”), que deverá ser 

(ii)
(iii) ”), 

(a) , desde a Data 

 dos demais encargos, tributos e Despesas previstos na 

u) 
v) 

”) a qualquer tempo, a seu exclusivo critério, desde 

”): (i)  a
Data de

(ii) (iii) o valor 
”), 

(a) 

 dos demais encargos, tributos 
e Despesas previstos nesta Escritura de Emissão devidos e não pagos calculados, apurados ou incorridos, conforme 

Fiança: A Fiadora assumirá, no âmbito da 

Companhia na Escritura de Emissão (“Fiança
”), a Companhia 

MT, de propriedade da Companhia(“ ”) e sobre o qual será desenvolvido o Empreendimento Alvo pela 

Vencimento Antecipado: observados os termos e condições estabelecidos na Escritura de Emissão, mediante a 

Eventos de Vencimento Antecipado Demais Termos e Condições: os  demais 

descritas na Escritura de Emissão. (i.1)
(ii) Aprovar a 

celebração da Escritura de Emissão,dos demais Instrumentos da Operação, bem como a outorga dos Direitos 

de todos os demais documentos que se façam necessários para realização, da Emissão, da Oferta e da Operação 
(iii) Autorização à Diretoria da Companhia e seus representantes 

especialmente para (i

integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários para intermediar a Oferta, a Operação de 

prestadores de serviço que, eventualmente, sejam necessárias para a realização da Emissão, da Oferta, da 

(iv) Os acionistas 

Mesa: (aa) Douglas Cruz da Silva, Presidente. Rodrigo do Nascimento Totoli, Secretário. Membros presentes: 

Douglas Cruz da Silva - Presidente. Rodrigo
do Nascimento Totoli - Secretário. P/p Rodrigo do Nascimento Totoli. 
Commodity Port Company - P/p Rodrigo do Nascimento Totoli

Acober S/A Administração de Bens e Condomínios 
CNPJ/MF 61.391.314/0001-57 - NIRE 35300064925

CONVOCAÇÃO: Convidamos os acionistas para se reunirem em A.G.O./E, dia 15/05/23, às 11:00 hs, na Rua Azevedo 
Soares nº 1101, com a seguinte ordem do dia: 1) em A.G.O.: (i) contas e demonstrações fi nanceiras relativas ao 
exercício social fi ndo em 31/12/22; (ii) destinação do lucro líquido do exercício e distribuição de dividendos; 2) em 
A.G.E.: (i) reforma e consolidação do estatuto, conforme cópia que se encontra à disposição na sede da Companhia.

Alexandre Pedro de Queiroz Ferreira - Presidente (SP 03/05/23)

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1033262-80.2021.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,
Dr(a). Fabiana Tsuchiya, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) João Teixeira, Hitahmar Grubert, Cecília
Medeiros Martins da Silva, Maria Cecília Martins da Silva, Alberto Augusto Rodrigues, Isabel Fernandes
Rodrigues, Antonio Manoel Rodrigues, Adozinda Rente Pereira Rodrigues, José Joaquim Rodrigues,
Alfredo Rodrigues, Espólio De Antonia Rodrigues De Medeiros, Espólio De João Da Silva Medeiros,
Ana Maria Medeiros Reginato, Geraldo Reginato, Mário Augusto Gonçalves, Lourdes Teixeira da Costa e
Dileni de Oliveira Moura, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus
cônjuges e/ou sucessores, que Milton Medeiros de Sousa e Maria Aparecida de Souza ajuizou(ram) ação
de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua Agudo Grandes, 529, Vila
Gustavo, São Paulo - SP, CEP 02250-030, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. J - 04 e 05/05

Edital de ci tação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1016114-41.2021.8.26.0008 O MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - 
Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Alberto Gibin Villela, na forma da Lei, etc. Faz saber a Rosemeire Barbosa Teixeira Matias, CPF 
29266945803, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Colégio Liceu José de Alencar Ltda - ME, com o valor 
de R$ 7.159,34, atualizado em 07/12/2021. Encontrando -se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presen te edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de abril de 2023.  

Edital de citação - Prazo de 20 dias Processo nº 1044237-64.2021.8.26.0100 Á Dra. Lúcia Caninéo Campanhã, MM. Juíza 
de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Central Cível  Comarca de São Paulo  SP. Faz saber a Atlas Proj Tecnologia Ltda., 
CNPJ 26.768.698/0001-83, Atlas services  Serviços de Suporte Administrativo e de Consultoria De Gestão Empresarial 
Ltda, CNPJ 30.608.097/0001-80 e Atlas Serviços e Mativos Digitais, CNPJ 31.049.719/0001-40, que lhe foi proposta uma 
ação de Procedimento Comum Cível por parte de Francisco Keppler Silva Alecrim, requerendo Rescisão Contratual com 
devolução de valores retidos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por 
EDITAL para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos, pela parte ré, como 
verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  
São Paulo, 06 de dezembro de 2022 

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1059709-71.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 39ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Celso Lourenço Morgado, na forma da Lei, etc. Fza saber a 
Alexandre de Godi, RG 22741866, CPF 14790018806, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por 
parte de Obl Educacional Ltda, objetivando a cobrança de R$ 38.607,47 (junho/2022), referente ao Contrato de Prestação 
de Serviços Educacionais prestados aos filhos do Réu e acordos não honrados. Encontrando-se o réu em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu 
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de abril de 2023. 

Jornal
O DIA

SP
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SEXTA-FEIRA, 5 DE MAIO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

VER RODOVIAS  S/A
CNPJ/MF Nº 11.115.426/0001-07

Rua Dr. Reynaldo Machado, 1151 - Curitiba - Paraná

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e 2021

AT I V O 31/12/2022 31/12/2021

Ativo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa  129.834,23  108.669,74

Clientes  1.746.077,51  588.968,87

Adiantamentos a fornecedores  55.490,32  176.358,26

Impostos a recuperar e outros  230.799,63  182.246,99

2.162.201,69 1.056.243,86

Não circulante
Depósitos judiciais  82.010,08

Imobilizado 1.109.619,75  1.475.008,68

1.109.619,75 1.557.018,76

Total do ativo 3.271.821,44 2.613.262,62

PASSIVO 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Fornecedores nacionais 140.851,50  40.268,59
Empréstimos e financiamentos 119.008,83  18.695,85
Salários e encargos sociais 56.832,52  22.034,29
Impostos e taxas a recolher 211.492,18  20.638,27
Adiantamentos de clientes 2.504,36  522,45
Provisões e outras contas a pagar  93.201,05

530.689,39 195.360,50
Não circulante
Saldos com partes relacionadas  185.645,88
Empréstimos e financiamentos 231.938,58  273.822,46

231.938,58 459.468,34
Total passivo 762.627,97 654.828,84
Patrimônio líquido

8.727.081,00  8.727.081,00
Adiantamento para futuro aumento de capital 979.795,00  979.795,00
Prejuízos acumulados (7.197.682,53) (7.748.442,22)
Total do patrimônio líquido 2.509.193,47 1.958.433,78
Total do passivo e patrimônio líquido 3.271.821,44 2.613.262,62

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e 2021

2022 2021
Receita bruta de de serviços e locações 4.084.519,59  2.519.069,32
(-) Tributos sobre a receita (414.684,59) (309.821,19)
Receita líquida 3.669.835,00 2.209.248,13
Lucro bruto 3.669.835,00 2.209.248,13
Custos operacionais (2.568.507,94) (1.485.794,43)
Vendas (135.501,79) (481.560,37)
Gerais e administrativas (223.840,51) (208.856,76)
Resultado operacional antes
do resultado financeiro 741.984,76 33.036,57
Receitas financeiras 3.652,01  1.465,75
Despesas financeiras (133.175,26) (33.281,16)
Despesas financeiras, líquidas (129.523,25) (31.815,41)
Resultado antes do imposto de
renda e da contribuição social 612.461,51 1.221,16
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (61.701,82)

Resultado líquido 550.759,69 1.221,16

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA
OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

NOTAS EXPLICATIVAS DA DIRETORIA ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022

1 Contexto operacional
A Companhia é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em
2009, e tem por objeto a prestação de serviços de engenharia rodoviária,
limitados a levantamentos, inspeções e tratamentos, estudos de diagnósticos
e avaliações, bem como vistorias e gerenciamento de pavimentos para todos
os tipos de malhas pavimentadas, aeroportos e infraestrutura diversas.

2 Apresentação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária e os
Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho Federal
de Contabilidade (CFC).

3 Resumo das principais práticas contábeis
a.Apuração de resultado

O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil
de competência do exercício. As receitas são reconhecidas mensalmente, com
base nos contratos de prestação de serviços.

b.Moeda funcional

A Administração da Companhia definiu que sua moeda funcional é o real, de
acordo com as normas descritas no CPC 02 - Efeitos nas Mudanças nas Taxas
de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis.

c. Instrumentos financeiros

Instrumentos financeiros não-derivativos incluem aplicações financeiras,
investimentos em instrumentos de dívida e patrimônio, contas a receber e
outros recebíveis, caixa e equivalentes de caixa, empréstimos e
financiamentos, assim como contas a pagar e outras dívidas.

d.Redução ao valor recuperável

O ativo imobilizado tem o seu valor recuperável testado, no mínimo,
anualmente, caso haja indicadores de perda de valor.

e. Ativos circulante e não circulante

 Contas a receber de clientes
As contas a receber de clientes são registradas pelo valor auferido, em função
do avanço dos contratos de serviços, incluindo os respectivos impostos

Carlos Valério Avais da Rocha Sonia Graziela Pedrini

Administrador CRC-054120/O-0

DIRETORIA

2022 2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício 550.759,69 1.221,16
Ajustes
Depreciações e amortizações 458.440,00  452.065,74
Provisão de juros de empréstimos 79.495,88  8.909,04

537.935,88 460.974,78
Variações nos Ativos e Passivos
Clientes  (1.039.461,60) 58.384,13
Adiantamentos a fornecedores 21.587,90  (35.998,17)
Impostos a recuperar e outros  (52.928,63)  (104.599,34)
Depósitos judiciais 82.010,08  (2.083,67)
Fornecedores nacionais 100.582,91  (19.901,98)
Obrigações trabalhistas e encargos sociais -56.935,54  (5.213,79)
Impostos e taxas a recolher 190.853,91  (13.967,70)
Despesas antecipadas  (13.476,54) 15.978,56

(767.767,51) (107.401,96)
Caixa líquido gerado (consumido)
nas atividades operacionais 320.928,06 354.793,98
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Adições ao imobilizado  (93.051,81)  (672.021,27)
Caixa líquido aplicado nas atividadesde investimento (93.051,81) (672.021,27)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Parte relacionadas  (185.645,88) 117.672,47
Empréstimos bancários  (21.065,88) 283.609,27
Caixa líquido gerado (consumido) nas
atividades de financiamento (206.711,76) 401.281,74
Aumento (Redução) líquida de caixa
e equivalentes de caixa 21.164,49 84.054,45
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 108.669,74 24.615,29
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 129.834,23 108.669,74

Adiantamento Total do
para futuro Prejuízo patrimônio

Capital Social aumento de capital acumulado líquido
Saldos em  31 de dezem bro de 2021 8.727.081,00 979.794,80 (7 .748.442,22) 1.958.433,58

L u c r o  d o  e x e r c í c io 5 5 0 .7 5 9 ,6 9 5 5 0 .7 5 9 ,6 9

Saldos em  31 de dezem bro de 2022 8.727.081,00 979.794,80 (7 .197.682,53) 2.509.193,27

diretos de responsabilidade tributária da Companhia, menos os impostos
retidos na fonte, os quais são considerados créditos tributários.
Imobilizado
Registrado pelo custo de aquisição, formação ou construção, inclusive juros
e demais encargos financeiros capitalizados.

f. Passivos circulante e não circulante

Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores
conhecidos ou calculáveis acrescidos,  quando aplicável dos
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas
até a data do balanço patrimonial. Em função do prazo do pagamento, o
cálculo do valor presente tem efeito imaterial e, portanto, não foi registrado.
Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente são
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de
10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil, para imposto de
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o
lucro líquido.

g.Depreciação

A  Companhia iniciou a depreciação dos seus equipamentos técnicos em 1º
de janeiro de 2012, quando teve início a sua aplicação em atividades
operacionais.
A partir de 1º de janeiro de 2013, com base em laudo técnico emitido por
perito independente, a vida útil econômica dos equipamentos técnicos
passou a ser de 10 anos.

4. Capital Social
O capital social em 31 de dezembro é de R$ 8.727.081,00 (oito milhões,
setecentos e vinte e sete mil e oitenta e um reais) representado por 8.727.081
(oito milhões, setecentos e vinte e sete mil e oitenta e um) ações ordinárias
nominais, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas.

SODRUGESTVO AGRONEGÓCIOS S.A.
CNPJ/ME 23.150.901/0001-65 NIRE 35.300.481.429

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

1.DATA, HORA E LOCAL: Aos 14 dias do mês de abril de 2023, às 10 horas, na sede social da Companhia no estado 
de São Paulo, cidade de São Paulo, à Alameda Ministro Rocha Azevedo, nº 38, sala 1.201, Bairro Cerqueira César, 
CEP 01410-000 (“Companhia”).

Lei nº 6.404/1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), em virtude da presença dos acionistas representantes da 
totalidade do capital social da Companhia.

Totoli.

privada, no valor total de R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais), pela Companhia (“Emissão” e 

da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), com sede na cidade de São Paulo, 

São Paulo, SP,14 de abril de 2023. Rodrigo do Nascimento Totoli - Assinatura digital)

JLV PARTICIPAÇÕES S.A.
C.N.P.J 04.859.784/0001-69 - NIRE 35300188659

EXTRATO ATA DA 17ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
Aos 17/03/2023, às 17h, em sua sede social, reuniram-se a totalidade do Capital Social. 
Presidência da mesa, o Sr. José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo, Diretor Presidente, 
Lincoln Malheiro Junqueira Figueiredo, para secretariar. Aprovaram: 1) a elevação do Capital 
Social. Ficando desta forma alterado o Capítulo II do Estatuto Social: “Artigo 5º O Capital Social, 
totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, é de R$ 980.000.000,00, 
dividido em 41.260.500 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, e uma Única 
Ação Preferencial nominativa, no valor nominal de R$ 300.000,00, esta emitida segundo as 
disposições contidas no artigo 18 da Lei nº 6.404/76. §1º A sociedade poderá adquirir suas 
próprias ações, desde que sejam ordinárias, e provenientes, de todos os acionistas titulares 
de ações ordinárias, com o objetivo de cancelá-las ou mantê-las em tesouraria, para posterior 
alienação. §2º Cada ação, tanto ordinária como preferencial, é indivisível em relação a sociedade. 
Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos 
pelo representante legal da comunhão”. 2) a distribuição de dividendos da conta de Lucros 
Retidos. 3) deu por encerrada a Assembleia. Jucesp nº 122.177/23-0 em sessão de 27/03/2023.  
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Usina Alto Alegre S.A. - Açúcar e Álcool
CNPJ 48.295.562/0001-36 - NIRE 35300142969

Extrato Ata da 35ª Assembleia Geral Extraordinária 
Aos 15/03/2023, às 09h, em sua sede social, reuniram-se a totalidade do Capital Social. Presidência 
da mesa, o Sr. José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo, Carlos Alberto Lanza, para 
secretariar. Aprovaram: 1) a elevação do Capital Social. Ficando desta forma alterado o Capítulo 
II do Estatuto Social, cujo artigo 5º passará a ter a seguinte redação: “Artigo 5º O Capital Social é 
de R$ 1.000.000.000,00 dividido em 30.252.737 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, 
endossáveis à opção do acionista e indivisíveis em relação à sociedade. §único As despesas 
de conversões, desdobramentos ou agrupamentos de ações correrão por conta dos acionistas 
solicitantes”. 2) a proposta de distribuição de dividendos da conta de Lucros Retidos. 3) deu por 
encerrada a Assembleia. Jucesp nº 144.158/23-1 em sessão de 12/04/2023. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SÃO PAULO/SP

Data do leilão: 24/05/2023 - A partir das: 11:00 as 11:15 horas
Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS UNIDOS
COD. 2887 - NA RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM AMERICA, SÃO PAULO/
SP. HELIO JOSE ABDOU, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 603, estabelecido a
Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP, telefone 11-97334-6595
e 11-2791-2274, faz saber que devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do
EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/
11/66 e regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e
local acima referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas
hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será feita mediante
pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por
cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo impreterível
de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.

As vendas serão realizadas pelo maior lance.
É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus

companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão
parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado,
o arrematante fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação
do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.

SED: 852 - Contrato: 812210047142 - CREDOR: EMGEA - EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - AGENTE FIDUCIÁRIO: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI– CHP
DEVEDOR(ES): WAGNER VITORELI, BRASILEIRO, POLICIAL MILITAR, RG. Nº
246.840-PMESP, CPF: 073.596.348-73, CASADO SOB O REGIME DA COMUNHÃO
PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6515/77, COM SILVINA OLIVEIRA
VITORELI, BRASILEIRA, DO LAR, RG. Nº 14.792.059-SSP/SP, CPF: 094.542.358-
69. Imóvel sito à: RUA SAO FELIX DO PIAUI, Nº 360, APARTAMENTO Nº 43, 4º
ANDAR DO BLOCO A, CONDOMÍNIO PRIMAVERA, DISTRITO DE ITAQUERA, SÃO
PAULO/SP. Contendo a área privativa de 47,951m2, área comum de 49,532m2, área
total de 97,483m2, correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,251256% no terreno e
nas demais coisas de propriedade e uso comuns do condomínio e o direito ao uso de
uma vaga na área de estacionamento localizada no pavimento térreo. COM TODAS
AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM
SE HOUVER.

São Paulo, 05 de maio de 2023
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial

 05, 10 e 24/05/2023

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que
se encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m)
o recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m)
NOTIFICADO(S) o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos
autorizados na forma do Decreto-Lei nº 70 de 21/11/66 e das normas
complementares do S.F.H, nos termos do artigo 15 da RD 08/70 e artigos 19
e 21 da Lei nº 8.004 de 14/03/1990, e pelo credor exeqüente a dar
prosseguimento e promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s)
HIPOTECA(S) que oneram o(s) imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA. Fica(m) cientificado(s), outrossim,
de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de 03/05/2023 para purgar(em)
o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer informações ou
providências deverá entrar em contato com a EMGEA através do telefone
0800-717-7742 ou pelo site www.emgea.gov.br, ou através do e-mail
fabianasilva@afdsp.com.br, telefone nº 11-2791-2274.

Contrato: 102354136125 - SED: 831 - CREDOR: EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA - AGENTE: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP
DEVEDOR(ES): ALFREDO SANSEVERINO, BRASILEIRO, CHEFE DE
DEPARTAMENTO, RG. Nº 13.141.436-SP, CPF: 054.561.388-40, CASADO
SOB O REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI
6.515/77 COM SUZETE MARIA BASTOS FERREIRA SANSEVERINO,
BRASILEIRA, DO LAR, RG. Nº 15.831.028-SP, CPF: 074.921.668-93. Imóvel
sito à AVENIDA ENGENHEIRO CAETANO ALVARES, Nº 4579, APARTAMENTO
Nº 14, 1º ANDAR DO EDIFICIO PLAZA DE LA CONCORDE, BLOCO A,
RESIDENCIAL SANTANA PLAZA, UMA VAGA INDETERMINADA, NO
ESTACIONAMENTO DESCOBERTO LOCALIZADA NO ANDAR TÉRREO DO
RESIDENCIAL SANTANA PLAZA, NO BAIRRO DO CHORA MENINO, 8º
SUBDISTRITO SANTANA, SÃO PAULO/SP.

São Paulo, 03/05/2023.
COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP

Agente Fiduciário
03, 04 e 05/05/2023

TALUDE CONSTRUÇÕES S.A.
CNPJ/MF 14.914.786/0001-67 - NIRE 35.300.418.166

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
1 - Data, Horário e Local: Aos 20/04/2023, às 15h, na sede da Talude Construções S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade de Barueri, SP, na Estrada lbateguara, 170, sala “D”, Sítio Mutinga, 
CEP 06463-300. 2 - Convocação e Presença: Dispensada a convocação em face da presença da 
acionista representante da totalidade do capital social. 3 - Mesa: Presidente - Paulo Arthur Borges; e 
Secretário - Reinaldo Dalla Justina. 4 - Publicação Prévia de Documentos: Em cumprimento ao 
artigo 133, §4º, da Lei 6.404/76, o relatório da administração, as contas da Diretoria e as demonstrações 
referentes ao exercício social findo em 31/12/2022 foram devidamente publicadas no dia 20/04/2023 
no jornal “O Dia” de forma impressa nas págs. 17 e 18 e digital nas págs. 14 e 15. 5 - Ordem do Dia: 
Deliberar sobre: (i) Relatório da Administração, as contas da Diretoria e as demonstrações financeiras 
referentes ao exercício social findo em 31/12/2022; (ii) Proposta da Administração para a destinação 
do lucro líquido da Companhia auferido no exercício social findo em 31/12/2022, se houver; e 
(iii) Eleição e/ou reeleição da Diretoria da Companhia. 6 - Colocadas as matérias em exame, 
discussão e posterior votação restaram aprovadas pela única acionista, nos seguintes termos: 
(i) São aprovados o relatório da administração, as contas da Diretoria e as demonstrações financeiras 
referentes ao exercício social findo em 31/12/2022; (ii) É aprovada a destinação do lucro líquido 
apurado pela Companhia, no valor de R$ 14.880.651,13 da seguinte forma: ii.a) 5% correspondente 
a R$ 744.032,56 para a conta de reserva legal; e ii.b) o restante, para a conta de reserva de lucros; 
e (iii) É aprovada a reeleição dos atuais Diretores da Companhia, Srs. Paulo Arthur Borges, brasileiro, 
casado pelo regime da comunhão parcial de bens, administrador de empresas, RG 5.406.341-SSP/
SP, CPF 700.326.378-53, Antônio Augusto Borges, brasileiro, divorciado, comerciante, RG 7.541.346 
SSP/SP e CPF 041.593.568-77, e Reinaldo Dalla Justina, brasileiro, solteiro, engenheiro, 
RG 22.860.818-1 SSP/SP e CPF 149.341.828-96, todos domiciliados na Comarca de Barueri, SP, 
com endereço comercial na sede da Companhia, e que declaram, sob as penas da lei, que não estão 
impedidos, por lei especial, de exercer o cargo de Diretores da Companhia, nem foram condenados 
ou estão sob efeitos de condenação, à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra 
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, declarando-se cientes do disposto no 
artigo 147 da Lei 6.404/76. Os Diretores ora eleitos tomam posse mediante assinatura dos respectivos 
Termos de Posse, que seguem como Anexo I a esta Ata. 7 - Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso; como ninguém solicitou 
a palavra, suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário para lavrar a presente Ata, a qual foi lida, 
aprovada e assinada por todos os presentes. Acionista Presente: Talude Comercial Construtora Ltda. 
A presente ata é cópia fiel do original lavrado no livro de Atas de Assembleias Gerais. Mesa: Paulo 
Arthur Borges - Presidente; Reinaldo Dalla Justina - Secretário. JUCESP - 169.719/23-6 em 
02/05/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011504-80.2014.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
2ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Deborah Lopes, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) Daniel Bernal da Silva CPF 216.804.788-00, Helena Penha Reis Bernal CPF 913.126.808-06 e Paula 
Bernal da Silva CPF 220.895.588-90, que Wilma Henrique Albergaria ajuizou incidente de desconsideração de 
personalidade jurídica da ré Ética Consultoria de Móveis Ltda CNPJ 02.764.782/0001-60, incluindo os sócios, Daniel 
Bernal da Silva; Helena Penha Reis Bernal e Paula Bernal da Silva, no pólo passivo. Estando os executados em lugar 
ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias se manifestem e requeiram as provas cabíveis (art. 135-CPC), sob pena 
de serem aceitos os fatos, nomeando se curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de março de 2023.    |04,05| 

Edital de citação - Prazo de 20(Vinte) dias. Processo nº 1025913-60.2020.8.26.0100 O MM. Juiz de Direito da 35ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Daniel D Emidio Martins, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Marcia 
Adelina de Oliveira, CPF. 079.283.718-55 que por parte de Ciriaca Barbosa Vegini foi ajuizada ação procedimento comum, 
objetivando declarar a nulidade da procuração e respectiva escritura pública de venda e compra, devolvendo-se a 
propriedade à autora, salvaguardando o seu direito a parte que lhe cabe do imóvel objeto da matrícula 14.566, do CRI/SP, 
restaurando-se o status quo ante. Estando a ré em local ignorado, expediu-se o presente edital de Citação, para que no 
prazo de 15 dias úteis, após fluir o prazo de 20 dias úteis supra, pague o debito devidamente atualizado e acrescido das 
demais cominações legais ou querendo ofereçam defesa, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados 
na inicial. Em caso de revelia, será nomeado curador especial nos termos do artigo 257, IV. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de abril de 
2023. 

w w w. j o r n a l o d i a s p . c o m . b r
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SODRUGESTVO AGRONEGÓCIOS S.A.
CNPJ/ME 23.150.901/0001-65 NIRE 35.300.481.429

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
SODRUGESTVO AGRONEGÓCIOS S.A., pessoa jurídica de direito privado, Sociedade Anônima de capital fechado, 
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Ministro Rocha de Azevedo, n.º 38, sala 1.201, 
12º Andar, Cerqueira César, CEP 01410-000. 1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 14 dias de abril de 2023, às 10:00 h, com 

6.404/1976 (“Lei das S.A.”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, conforme faculdade prevista 
Lei das Sociedades por Ações”), em virtude da presença dos acionistas 

representantes da totalidade do capital social da Companhia. 3. MESA: Trabalhos presididos pelo Sr. Douglas Cruz 
da Silva e secretariados pelo Sr. Rodrigo do Nascimento Totoli. 4. ORDEM DO DIA: Deliberarsobre: (i) nos termos 

cinco milhões de reais), pela Companhia (“Emissão” e “

Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”), com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º 
andar, conjunto 215, CEP 04533-004, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.769.451/0001-08 (“ ” ou 
“Debenturista
forma escritural (“CCI”), nos termos do “

custodiante do lastro (“Escritura de Emissão de CCI

CRI
nos termos da Instrução CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Instrução CVM 160”, “Oferta” 
e “

referidos como os “Instrumentos da Operação

limitando, a negociar e celebrar os Instrumentos da Operação, incluindo, mas não se limitando:(a) ao “Instrumento 

” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrado entre a 
Companhia, na qualidade de emissora, a Riza Gestora de Recursos Ltda.,sociedade empresária limitada, com sede 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, nº 68, 5º andar, Vila Olímpia, CEP 04552-040, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.209.584/0001-99, na qualidade de agente de acompanhamento(“Agente de 
Acompanhamento”), a Debenturista e a Aliança Agrícola do Cerrado S.A., sociedade por ações de capital fechado, 
com sede na cidade de Av. Presidente Médici, nº 1.001, CEP 38.411-012, cidade de Uberlândia, Estado de Minas 

Fiadora
da 

Floriano, nº 1.052, 13º andar, sala 132, parte, CEP 04.534-004, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
36.113.876/0004-34(“Agente Fiduciário
abaixo)(“

”), por meio do qual dar-

” e “
(e) ao “ ”, a ser celebrado entre a Companhia e o Riza 

2907/2001, pela sua “Administradora

59.281.253/0001-23 (“FII RIZA” e “ ”), por meio do qual dar-se-á pela Companhia um 

estabelecidas (“ Direitos 
”), bem como seus eventuais aditamentos,requerimentos, termos, procurações necessárias, 

e/ou eventuais procuradores da Companhia até a presente data visando a implementação da Emissão, da Oferta, 

por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, aprovaram integralmente as seguintes deliberações: (i) 
Aprovar a realização da Emissão, pela Companhia, conforme os termos e condições constantes da Escritura de 

Número da Emissão
Valor Total da Emissão: O valor 

Valor Total da Emissão Valor 
Nominal Unitário

Valor Nominal Unitário . Serão 
Data de Emissão. Para todos os efeitos, a data 

Data de Emissão f) Vinculação à Emissão dos CRI: Todas 

devendo-se celebrar aditamento a Escritura de Emissão, no prazo de até 10 (dez) Dias Úteis contados da data em 

vencimento de 554 dias, a contar da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 25 de outubro de 2024 (“Data 
de Vencimento

na Escritura de Emissão. Na Data de Vencimento, a Companhia obriga-se a proceder ao pagamento do saldo do 

j) Preço de 

Nominal Unitário (“Preço de Subscrição Data de Integralização” 
. 

Atualização 
Monetár  ia do Valor Nominal Unitário. O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário não será 

, 

integralizadas, correspondentes a 100,00% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI 

, na forma percentual ao ano base 252 (duzentos e 

Taxa DI”), acrescida exponencialmente de uma sobretaxa (“ ) 
de 4,50% . (quatro inteiros e cinco décimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis 
(“Remuneração  por Dias 

Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data de seu 
Pagamento

de Remuneração. O pagamento da Remune raç ão será realizado de acordo com o cronograma de pagamentos 
descrito na Escritura de Emissão (sendo, cada uma delas, uma “Data de Pagamento da Remuneração

acordo com o cronograma de pagamentos descrito na Escritura de Emissão (“Data de Pagamento de Principal” e,
quando em conjunto com as Datas de Pagamento de Remuneração, denominadas simplesmente “Datas de 
Pagamento Local de pagamento

Encargos Moratórios. Ocorrendo 
impontualidade no pagamento de qualquer valor devido p ela Companhia à Debenturista nos termos da Escritura 

interpelação judicial ou extrajudicial: (i)
(ii)

sobre o valor devido e não pago (“ ”). Além dos encargos aqui delimitados, em caso de 

Repactuação. Não haverá repactuação programada das 
: Descontados os recursos necessários para pagamento das Despesas

Emissão (“Empreendimento Alvo”), até a data de vencimento dos CRI ou até que a Companhia comprove a
Resgate 

”) a qualquer tempo, a seu exclusivo critério, desde que o

(“ ”): (i) a data de pagamento d o Valor do Resgate Antecipado 
”), que deverá ser 

(ii)
(iii) ”), 

(a) , desde a Data 

 dos demais encargos, tributos e Despesas previstos na 

u) 
v) 

”) a qualquer tempo, a seu exclusivo critério, desde 

”): (i) a 
Data de

(ii) (iii) o valor 
”), 

(a) 

 dos demais encargos, tributos 
e Despesas previstos nesta Escritura de Emissão devidos e não pagos calculados, apurados ou incorridos, conforme

Fiança: A Fiadora assumirá, no âmbito da 

Companhia na Escritura de Emissão (“Fiança
”), a Companhia 

MT, de propriedade da Companhia(“ ”) e sobre o qual será desenvolvido o Empreendimento Alvo pela 

Vencimento Antecipado: observados os termos e condições estabelecidos na Escritura de Emissão, mediante a 

Eventos de Vencimento Antecipado Demais Termos e Condições: os  demais 

descritas na Escritura de Emissão. (i.1)
(ii) Aprovar a 

celebração da Escritura de Emissão,dos demais Instrumentos da Operação, bem como a outorga dos Direitos 

de todos os demais documentos que se façam necessários para realização, da Emissão, da Oferta e da Operação 
(iii) Autorização à Diretoria da Companhia e seus representantes 

especialmente para (i

integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários para intermediar a Oferta, a Operação de 

prestadores de serviço que, eventualmente, sejam necessárias para a realização da Emissão, da Oferta, da 

(iv) Os acionistas 

Mesa: (aa) Douglas Cruz da Silva, Presidente. Rodrigo do Nascimento Totoli, Secretário. Membros presentes: 

Rodrigo do Nascimento Totoli Secretário 

SODRUGESTVO AGRONEGÓCIOS S.A.
CNPJ/ME 23.150.901/0001-65 NIRE 35.300.481.429

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
SODRUGESTVO AGRONEGÓCIOS S.A., pessoa jurídica de direito privado, Sociedade Anônima de capital fechado, 
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Ministro Rocha de Azevedo, n.º 38, sala 1.201, 
12º Andar, Cerqueira César, CEP 01410-000 (“Companhia”). 1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 26 dias de abril de 2023, 

A da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das Sociedades por Ações”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, 

acionistas representantes da totalidade do capital social da Companhia. 3. MESA: Trabalhos presididos pelo Sr. 
Douglas Cruz da Silva e secretariados pelo Sr. Rodrigo do Nascimento Totoli. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a 

AGE 
Emissão”), que aprovou, entre outros temas, a realização pela Companhia da 1ª (primeira) emissão de debêntures 

cinco milhões de reais), pela Companhia (“Emissão” e “Debêntures

para a realização e/ou formalização das deliberações acima. 5. DELIBERAÇÕES: As Acionistas, sem ressalvas ou 
emendas, aprovaram integralmente as seguintes deliberações: (a) 
constaram nas deliberações da AGE Emissão, de  forma a: (a.1) atualizar o disposto nas alíneas (b) e (c) do item (iii) 

Contrato de Alienação 

” e “ ”, 

CCI” (a.2) alterar os prazos da “Data de Emissão” e “Prazo de Vigência e  Data de Vencimento” da Emissão previstos 
nos itens (e) e (i)da AGE Emissão, conforme segue: “e) Data de Emissão: Para todos os efeitos, a data de emissão 

das Debêntures será 20 de abril de 2023 (“Data de Emissão”); (...) i) Prazo de Vigência e Data de Vencimento. As 

Debêntures terão prazo de vencimento de 554 (quinhentos e cinquenta e quatro) dias, a contar da Data de 

Emissão, vencendo-se, portanto, em 25 de outubro de 2024 (“Data de Vencimento”), ressalvadas as hipóteses de 

previstas na Escritura. Na Data de Vencimento, a Companhia obriga-se a proceder ao pagamento do saldo do Valor 

eventuais Encargos Moratórios devidos e não pagos, se aplicáveis;” (a.3) atualizar o disposto nos itens(j), (k), (t), 
““j)Preço de Subscrição

Forma de Subscrição e Integralização. As Debêntures serão 

integral das Debêntures (“

”): 

(i) Data de 

”), que deverá ser uma Data de Pagamento; (ii)

(iii) o valor do Resgate Antecipado 

”), correspondente ao Valor Nominal Unitário ou saldo 

(a) da 

(b) dos demais encargos, tributos e Despesas previstos na Escritura de Emissão devidos e não pagos 

”) a qualquer 

”): (i)  a data de pagamento do Valor da 

”), que deverá ser uma Data de Pagamento; (ii)

(iii)

”), correspondente ao Valor Nominal 

Parcial acrescido (a) 

(b) dos demais encargos, tributos e Despesas previstos nesta Escritura de

pagamento, conforme o caso; (...) 

(a.4) atualizar o disposto na deliberação 

na AGE Emissão), conforme segue: “(ii) Aprovar a celebração da Escritura de Emissão, dos demais Ins trumentos da 

(b) 
(c) Autorizar a Diretoria da Companhia e seus representantes legais para 

realização e/ou formalização das deliberações acima. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, a ata fo i 

LEVEN S/A
CNPJ/MF nº 40.690.076/0001-00 NIRE 35.300.564.146

Assembleia Geral Extraordinária Edital de Convocação
LEVEN S/A, sociedade anônima de capital fechado, com sede na Cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Itápolis, nº 543, sala 02, Pacaembu, CEP 01245-
000, inscrita no CNPJ sob o nº 40.690.076/0001-00, com seus atos constitutivos
arquivados perante a JUCESP sob o NIRE 35.300.564.146, vem por meio de seus
diretores, convocar seus acionistas a participar da Assembleia Geral Extraordinária da
Companhia (“AGE”), a ser realizada de forma remota, por meio da plataforma de
conferência virtual Zoom, cujo link de acesso será enviado para o endereço eletrônico
dos representantes dos acionistas da Companhia, no dia 18 de maio de 2023, às
14h00 em primeira convocação, e às 14h10, em segunda convocação, para deliberar
acerca dos itens da ordem do dia, elencados abaixo: 1. Eleição do Diretor Presidente
a título de mandato residual para o período de 18 de maio de 2023 a 26 de maio de 2024
em decorrência do pedido de renúncia do ocupante empossado na última eleição para
este cargo; 2. Eleição do Conselho de Administração a título de mandato residual para
o período de 18 de maio de 2023 a 26 de maio de 2024 em decorrência do pedido de
renúncia de um dos membros empossados na última eleição para a sua composição;
3. Outros assuntos de interesse social da sociedade. Os acionistas da Companhia
devem encaminhar previamente à Companhia, por meio físico ou eletrônico, com ao
menos 1 (um) dia de antecedência da realização da AGE, os seguintes documentos:
(i) cópia autenticada do Contrato Social vigente; (ii) ato societário de eleição do
administrador ou procuração com poderes específicos do procurador, para fins de
representação do acionista na AGE; e (iii) cópia autenticada do documento de identidade
com foto do representante que participará da AGE.Os documentos relativos à AGE
estão disponíveis para apreciação dos acionistas na sede da Companhia. São Paulo,
04 de maio de 2023.LEVEN S/A - João Oggioni Neto.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002606-89.2023.8.26.0003 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). MICHELLE
FABIOLA DITTERT PUPULIM, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a NBG III-CONSTRUÇÕES E
COMERCIAIS LTDA,, CNPJ 08.788.111/0001-16, BGN CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA., CNPJ
02.246.848/0001-20, e CONSTRUÇÕES GBN - SP LTDA., CNPJ 08.787.399/0001-04, que por este Juízo,
tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Dna Distribuidora Nacional de Andaimes Ltda
e outros. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de 73.430,66 (03/2023), devidamente atualizada, sob
pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil,
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis
para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. J - 05 e 06/05

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0051962-87.2022.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Mariana de Souza
Neves Salinas, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) GILDA DA SILVA LIMA, RG 125615231, CPF 042.100.158-
57, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Financeira Alfa S/a.
Crédito, Financiamento e Investimentos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do
artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 94.007,22 (03/2022)
, devidamente atualiz ada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o
prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. J - 05 e 06/05

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Contrato 902449262787

Pelo presente edital e para ciência do(s) interessado(s), que se encontra(m)
em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento, vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso de
prazo para purgação de débito, dando prosseguimento a realização da
hasta pública do IMÓVEL: RUA ROQUE DE MORAIS, Nº 271, APARTAMENTO
Nº 22, LOCALIZADO NO 2º ANDAR DO BLOCO D-1, EDIFICIO URUGUAI,
CONJUNTO RESIDENCIAL DAS AMERICAS, NO 44º SUBDISTRITO LIMÃO,
SÃO PAULO/SP.
Primeiro público leilão: 30/05/2023 a partir das 11:00 as 11:15 horas
Segundo público leilão:  20/06/2023 a partir das 11:00 as 11:15 horas

Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS
UNIDOS – COD. 2887 NA RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM
AMERICA, SÃO PAULO/SP.
Credor Hipotecário: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
Mutuário(s):
CLAUDIO WINTER, BRASILEIRO, ANALISTA DE SISTEMA, RG Nº
14.124.516-SP, CPF: 025.442.848-70, SOLTEIRO, MAIOR e cônjuge, se
casado(a) estiver e CASSIO LUIZ MACHADO DE CAMPOS, BRASILEIRO,
SEPARADO CONSENSUALMENTE, SUPERVISOR DE PRODUÇÃO, RG Nº
8.983.573-SP, CPF: 011.905.898-77.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para
venda no 1º Leilão.

Informações nos telefones 11-97334-6595. ENDEREÇO DO LEILOEIRO:
Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP. E-mail:
fabianasilva@afdsp.com.br.

São Paulo, 03 de maio de 2023
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial
SED 1354

03, 04 e 05/05/2023

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL ORDINÁRIA (Art. 216-A da Lei Federal
nº 6.015/73) JERSÉRODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis
da Capital. FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele
conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua
Vitorino Carmilo, 576, térreo, no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000, foi
prenotado sob o nº 511.656,em23/12/2022,o Requerimento feito por
RODOLFO CERQUEIRA STROETER, brasileiro, solteiro, maior,
músico/produtor, RG nº 3.690.415-SSP/SP, CPF/ME nº 010.074.648-
95, residente e domiciliado nesta Capital, na Rua Descalvado nº
137, bairro do Sumaré,CEP 01256-070,objetivando a USUCAPIÃO
EXTRAJUDICIAL do APARTAMENTO nº 12, localizado no 1º pavimento
do “EDIFÍCIO FLAMBOYANT”, situado na Rua Gustavo Teixeira nº
377, no 19º Subdistrito – Perdizes, objeto da matrícula nº 62.563,
neste Serviço Registral. Em observância à previsão legal contida no $ 4º
do artigo 216-A, da Lei Federal nº 6.015/73, alterada pela Lei Federal
13.465, de 11/07/2017, e nos itens 416 e 425.1 do Capítulo XX das Normas
de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, deste Estado, e, ainda, Nos
termos do Provimento nº 65 do CNJ, artigos15 e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a
advertência de que a não apresentação de impugnação no prazo
previsto neste artigo implicará anuência ao pedido de
reconhecimento extrajudicial da usucapião”; e, § 2º, do mesmo artigo
16, que diz:- “os terceiros eventualmente interessados poderão
manifestar-se no prazo de 15 dias úteis após o decurso do prazo
do edital publicado”, ficaele por este Edital INTIMADO da existência do
referido processo, franqueando-lhe a possibilidade de comparecer a este
Serviço Registral,desegunda a sexta feira, no horário das 9:00 às 16:00
horas, a fim de obter maisamplos esclarecimentos acerca da presente
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL,processada nos termos da legislação vigente,
acima mencionada,a qual poderá se manifestar em 15 (quinze) dias
úteis contados da data da publicação deste Edital.E para que chegue
ao conhecimento de terceiros eventualmente interessados e não venham de
futuro alegarignorância,expede-se o presente edital que será publicado em
um dos jornais de maior circulação da Comarca de São Paulo.São Paulo, 20
de abril de 2023.O Oficial (Jersé Rodrigues da Silva).         20/04 e 05/05/23
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Companhia Província de Securitização
CNPJ/MF nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Primeira Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de Recebíveis 
do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 6ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 1ª e 2ª Série da 6ª
Emissão da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”,
respectivamente), a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/
ME sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao
disposto na cláusula 12.2.3 do termo de securitização da Emissão (“Termo de Securitização”), a se reunirem em
assembleia especial de investidores da Emissão (“AEI”), a ser realizada, em primeira convocação, aos 25 de maio
de 2023, às 11h00min, de forma exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de
dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60” e “CVM”, respectivamente), através de videoconferência, via
plataforma Microsoft Teams (vide informações gerais abaixo), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia:
(i) Decretar ou não, o vencimento antecipado da Cédula de Produto Rural Financeira nº 01/2022 (“CPR-F 1”) e
da Cédula de Produto Rural Financeira nº 02/2022 (“CPR-F 2” e quando denominadas em conjunto apenas
“CPR-Fs) e consequentemente, dos CRA, nos termos da cláusula 7.2, item (i) das CPR-Fs, em razão do
descumprimento da obrigação do Devedor entregar ao Credor e ao Agente Fiduciário até a data de 31 (trinta e
um) de dezembro de cada ano-calendário, até a Data de Vencimento da CPR-F, uma declaração do Emitente
atestando: (1) que permanecem válidas as disposições contidas nas CPR-Fs; (2) a não ocorrência de qualquer dos
Eventos de Vencimento Antecipado e inexistência de descumprimento de obrigações do Emitente perante o
Credor; (3) o cumprimento das obrigações assumidas nas CPR-Fs, ficando a exclusivo critério do Credor e/ou do
Agente Fiduciário, a solicitação de novos documentos/certidões ao Emitente, para comprovar o quanto disposto
na referida declaração, conforme disposto na cláusula 10.2, item (xxiii), Letra (f), das CPR-Fs; (ii) Caso seja
deliberado pela não decretação de vencimento antecipado das CPR-Fs e, consequentemente, dos CRA, nos
termos do item (i) acima, aprovar a concessão de prazo suplementar até o dia 30 de junho de 2023, para que
a Devedora entregue a declaração do Emitente à Emissora e ao Agente Fiduciário; (iii) Decretar ou não, o
vencimento antecipado das CPR-Fs e, consequentemente, dos CRA, nos termos da cláusula 7.2, item (i) das
CPR-Fs, em razão do descumprimento da obrigação do Devedor entregar ao Credor e ao Agente Fiduciário
dentro de 90 (noventa) dias corridos após o término de cada exercício social, uma cópia de suas informações
financeiras anuais completas individuais ou combinadas relativas ao respectivo exercício, preparados de acordo
com os princípios contábeis geralmente aceitos no Brasil com a assinatura do administrador e contador
responsável, nos termos da cláusula 10.2, item (xxiii) letra (b), das CPR-Fs; (iv) Caso seja deliberado pela não
decretação de vencimento antecipado das CPR-Fs e, consequentemente, dos CRA, nos termos do item (iii) acima,
aprovar a concessão de prazo suplementar até o dia 30 de junho de 2023, para que a Devedora entregue uma
cópia de suas informações financeiras anuais completas individuais ou combinadas relativas ao respectivo
exercício, nos termos da cláusula 10.2, item (xxiii) letra (b), das CPR-Fs, à Emissora e ao Agente Fiduciário; (v)
Decretar ou não, o vencimento antecipado das CPR-Fs e, consequentemente, dos CRA, nos termos da cláusula
7.2, item (i) das CPR-Fs, em razão do cumprimento intempestivo da obrigação de registrar até o dia 27 de
fevereiro de 2023, o 1º (Primeiro) Aditamento ao Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de
Direitos Creditórios e Outras Avenças (“Primeiro Aditamento”), conforme prazo estabelecido na cláusula 15.10
do Instrumento Particular de Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças (“Contrato
de Cessão Fiduciária”) e da notificação enviada pela Emissora à Devedora no dia 09 de março de 2023, tendo os
registros ocorridos em 11 de abril de 2023; (vi) Decretar ou não, o vencimento antecipado das CPR-Fs e,
consequentemente, dos CRA, nos termos da cláusula 7.2, item (i) das CPR-Fs, em razão do cumprimento
intempestivo da obrigação de registrar até o dia 02 de março de 2023, o 2º (Segundo) Aditamento À Cédula De
Produto Rural Com Liquidação Financeira nº 01/2022 (“Segundo Aditamento CPRF-1”) e o 2º (Segundo)
Aditamento À Cédula De Produto Rural Com Liquidação Financeira nº 02/2022 (“Segundo Aditamento CPR-F
2”) conforme prazo estabelecido na cláusula 16.10 das CPR-Fs, tendo os registros ocorridos em 11 de abril de
2023; (vii) Decretar ou não, o vencimento antecipado das CPR-Fs e, consequentemente, dos CRA, nos termos da
cláusula 7.2, item (xiv) das CPR-Fs, em razão do inadimplemento de dívida da Emitente e de seus Avalistas em
montante superior a R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), conforme apurado em consulta ao
Serasa Experian em 10 de abril de 2023; (viii) Caso seja deliberado pela não decretação de vencimento antecipado
das CPR-Fs e, consequentemente, dos CRA, nos termos do item (vii) acima, aprovar a concessão de prazo
suplementar até o dia 30 de junho de 2023, para que a Devedora apresente a quitação das dívidas que
ensejariam o evento de vencimento antecipado das CPR-Fs; e (ix) Aprovar ou não, que em casos de inércia da
Devedora para obtenção dos registros dos Documentos da Operação e seus respectivos Aditamentos, junto aos
cartórios competentes, a Securitizadora ficará autorizada a procedê-los, devendo os pagamentos a títulos de
custas e emolumentos serem descontados diretamente do Fundo de Despesas da Operação, com a devida
recomposição pela Devedora; (x) Caso aprovado o item (ix) acima, aprovar o pagamento de remuneração
adicional à Securitizadora, referente às atividades extraordinárias exercidas, nos termos e valores constantes na
cláusula 5.10.5.1 do Termo de Securitização; e (xi) Autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário a praticarem todos
os atos necessários e/ou convenientes ao aperfeiçoamento, efetivação, formalização e implementação dos itens
acima, se aprovados. Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão os
significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação. Informações Gerais: O material de apoio
necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA da Emissão está disponível (i) na página
da Emissora na rede mundial de computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As procurações
e/ou boletins de voto a distância, conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de cópia:
(i) da totalidade dos documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA, incluindo mas não se
limitando a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de
identificação dos signatários, em até 02 (dois) dias úteis antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos
assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Nos termos do artigo 31 da
Resolução CVM nº 60, somente podem votar na assembleia especial os investidores detentores de títulos de
securitização na data da convocação da assembleia. 

São Paulo, 05 de maio de 2023
Companhia Província de Securitização

Roberto Saka - Diretor de Securitização e de Relação com Investidores



Saúde lança campanha após aumento
da dengue, Zika e chikungunya

Nacional
Jornal O DIA SP
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Em meio ao aumento de ca-
sos de dengue, Zika e chikun-
gunya no Brasil, o Ministério da
Saúde lançou na quinta-feira (4)
a campanha nacional de comba-
te às três arboviroses. Com a
mensagem Brasil unido contra
a dengue, Zika e chikungunya, a
pasta alerta para sinais, sinto-
mas, prevenção e controle das
doenças, transmitidas por um
mesmo vetor, o mosquito, em
particular o Aedes aegypti, po-
pularmente conhecido como
pernilongo rajado em razão das
listras brancas nas pernas.

A reintrodução do vírus da
dengue no Brasil aconteceu em
1986. Já o chikungunya foi re-
gistrado pela primeira vez em
2014, enquanto o Zika foi iden-
tificado no país em 2015.

De acordo com a diretora do
Departamento de Doenças
Transmissíveis da Secretaria de

Vigilância em Saúde e Ambien-
te do ministério, Alda Cruz, o
Brasil registra epidemias su-
cessivas de dengue com inter-
valos cada vez mais curtos en-
tre os surtos, enquanto Zika e
chikungunya também se man-
têm com taxas endêmicas ao
longo dos anos.

Este ano, foram investidos
mais de R$ 84 milhões na com-
pra de insumos para o controle
vetorial do Aedes aegypti. Po-
pularmente conhecido como
fumacê, um dos inseticidas usa-
dos no controle do mosquito na
forma adulta, será distribuído
ao longo das próximas sema-
nas após atraso no forneci-
mento causado por problemas
na aquisição pela gestão pas-
sada, segundo o ministério. A
expectativa é que a pasta rece-
ba cerca de 275 mil litros do
produto ainda neste mês, nor-

malizando o envio aos estados
e Distrito Federal.

Dados do Ministério da Saú-
de indicam que, de janeiro a
abril deste ano, houve aumento
de 30% no número de casos
prováveis de dengue em com-
paração com o mesmo período
de 2022. As ocorrências passa-
ram de 690,8 mil no ano passa-
do para 899,5 mil neste ano,
além de 333 óbitos confirma-
dos. Os estados com maior in-
cidência são Espírito Santo,
Mato Grosso do Sul, Minas
Gerais, Paraná, Santa Catarina,
Acre e Rondônia.

“Fatores como a variação
climática e aumento das chuvas
no período em todo o país, o
grande número de pessoas sus-
cetíveis às doenças e a mudan-
ça na circulação de sorotipo do
vírus são fatores que podem ter
contribuído para esse cresci-

mento”, destacou o ministério.
Já em relação ao chikun-

gunya, de janeiro a abril foram
notificados 86,9 mil casos da
doença, com taxa de incidência
de 40,7 casos por 100 mil ha-
bitantes. Quando comparado
com o mesmo período de 2022,
houve um aumento de 40%.
Este ano, até o momento, 19
óbitos foram confirmados. As
maiores incidências da doença
estão no Tocantins, em Minas
Gerais, no Espírito Santo e em
Mato Grosso do Sul.

Os dados de Zika indicam
que, até o final de abril, foram
notificados 6,2 mil casos da do-
ença, com taxa de incidência de
três casos por 100 mil habitan-
tes. De acordo com o ministé-
rio, houve um aumento de
289% nos casos se comparados
com o mesmo período de 2022,
quando o país registrou 1,6 mil

ocorrências de Zika. Até o mo-
mento, não houve óbitos pela
doença. Os estados com maior
incidência são Acre, Roraima e
Tocantins.

Os sintomas de dengue, chi-
kungunya e Zika são semelhan-
tes e incluem febre de início
abrupto acompanhada de dor
de cabeça, dores no corpo e
articulações, prostração, fra-
queza, dor atrás dos olhos,
erupção e coceira na pele,
manchas vermelhas pelo cor-
po, além de náuseas, vômitos e
dores abdominais.

A orientação do ministério é
que a população procure o ser-
viço de saúde mais próximo de
sua residência assim que surgi-
rem os primeiros sinais de qual-
quer uma das três arboviroses.

“A prevenção é a melhor
forma de combater a doença.
Evitar acúmulo de inservíveis,

não estocar pneus em áreas des-
cobertas, não acumular água em
lajes ou calhas, colocar areia
nos vasos de planta e cobrir bem
tonéis e caixas d’água, receber
a visita do agente de saúde são
algumas iniciativas básicas.
Todo local de água parada deve
ser eliminado, pois é lá que o
mosquito transmissor, o Aedes
aegypti, coloca os seus ovos”,
recomenda o ministério.

Desde a última quinta-feira,
a pasta disponibiliza um painel
atualizado regularmente com os
principais dados de dengue,
Zika e chikungunya e a situa-
ção epidemiológica das três
doenças do país. Na platafor-
ma, é possível filtrar as infor-
mações por estado e por tipo
de arbovirose, além de visua-
lizar orientações e recomen-
dações sobre sintomas e pre-
venção. (Agencia Brasil)

Eventos climáticos podem levar
milhões à pobreza extrema no Brasil

Eventos relacionados ao cli-
ma podem levar de 800 mil a 3
milhões de brasileiros à pobre-
za extrema a partir de 2030. Os
dados são do Relatório sobre
Clima e Desenvolvimento para
o Brasil (CCDR), divulgado na
quinta-feira (4) pelo Banco
Mundial.

Segundo o estudo – que ava-
lia políticas e opções para que o
país cumpra seus objetivos cli-
máticos e de desenvolvimento –
, secas, enchentes e inundações
nas cidades causam perdas de R$
13 bilhões (0,1% do PIB de
2022) ao ano.

Para Stephane Hallegate,
consultor de Mudanças Climá-
ticas do Banco Mundial e co-
autor do relatório, o país tem
grandes desigualdades e os po-
bres já estão mais expostos ao
risco de desastres e mudanças
climáticas. O cenário pode, no
entanto, ser revertido com in-
vestimento.

“Investir em pessoas e em
infraestrutura em áreas menos
desenvolvidas é importante para
tornar essa população de baixa
renda mais resiliente. Isso irá
ajudá-los a sair da pobreza e con-
tribuir para o crescimento eco-

nômico do país”, afirma.
O ponto de partida do CCDR

são os objetivos estabelecidos
pelo próprio país no Acordo de
Paris e nas edições da Confe-
rência das Partes (COPs).
Para atingir esses objetivos, o
relatório recomenda ações em
quatro frentes: reformas es-
truturais e medidas de aumen-
to da produtividade, políticas
econômicas abrangentes para
o crescimento resiliente e de
baixo carbono, políticas seto-
riais e pacotes de investimentos,
além de ações para assegurar o
financiamento dos investimen-
tos necessários.

Com isso, acredita-se que o
Brasil possa atingir um desen-
volvimento verde e acabar com
o desmatamento ilegal até 2028,
além de reduzir as emissões de
gases de efeito estufa (GEE) em
50% até 2030, além de zerar as
emissões líquidas até 2050.

Embora o Brasil tenha redu-
zido drasticamente a parcela de
pessoas que viviam em situação
de pobreza extrema nas últimas
três décadas, o número de indi-
víduos nessa condição aumen-
tou em 2015 e 2016, chegando
a 5,8% da população em 2021.

De acordo com o relatório,
o aumento da pobreza extrema
pode variar de 0,4% a 1,3% até
2030, dependendo do modelo de
desenvolvimento escolhido.
Reduções do rendimento agrí-
cola relacionadas ao clima,
eventos climáticos extremos,
alterações nos preços dos ali-
mentos, impactos na saúde e re-
dução da produtividade do traba-
lho devido ao calor são alguns
dos fatores que podem levar a
esse cenário.

O CCDR sugere, no entanto,
diversas medidas para que o
Brasil possa cumprir o com-
promisso de zerar o desmata-
mento ilegal até 2028 sem
prejudicar o desenvolvimen-
to. Dentre as medidas está o
apoio a atividades econômicas
sustentáveis baseadas no solo
e nas florestas.

Para os autores do estudo, a
expansão de áreas protegidas,
inclusive de territórios indíge-
nas, melhoraria a governança
florestal, criando oportunidades

para pagamentos por cuidados
com a natureza, tais como eco-
turismo, colheita sustentável de
produtos florestais não madei-
reiros e sistemas agroflorestais.
A criação de Reservas Florestais
Legais (RFLs), conforme exigi-
do pelo Código Florestal, tam-
bém ofereceria oportunidade de
geração de renda e crescimento
inclusivo.

As mudanças climáticas já
estão alterando os padrões de
temperatura e o regime pluvio-
métrico no Brasil, resultando
em menos disponibilidade de
água e secas prolongadas. Se-
gundo o CCDR, esses proble-
mas se agravarão com o tempo
e podem gerar consequências
graves para a agricultura, o abas-
tecimento de água nas cidades,
a infraestrutura de transporte e
para a geração de energia hidre-
létrica, afetando a competitivi-
dade econômica.

O impacto projetado pelo
estudo de um possível ponto de
inflexão na Amazônia sobre o

PIB brasileiro até 2050 seria de
aproximadamente R$ 920 bi-
lhões. O ponto de inflexão é uma
espécie de colapso e acontece-
ria quando a quantidade de árvo-
res não for mais suficiente para
gerar a umidade necessária à sus-
tentação da floresta.

Embora o Brasil seja um dos
dez maiores emissores de gases
de efeito estufa do mundo, o
perfil das emissões difere do de
outros países. Entre 2000 e
2020, a origem de 76% das
emissões do país era a mudança
no uso do solo, incluindo des-
matamento e agricultura, em
comparação com 18% para as
emissões globais. Por outro
lado, quase a metade do supri-
mento de energia do Brasil, in-
cluindo mais de 80% de sua ele-
tricidade, é proveniente de fon-
tes renováveis, em comparação
com as médias mundiais de cer-
ca de 15% a 27%.

Ainda segundo o CCDR, a
prevalência de energia renovável
e o potencial brasileiro para a

produção de bens e serviços eco-
lógicos colocam o país em van-
tagem competitiva no forneci-
mento dos produtos necessári-
os para a descarbonização (reti-
rada de dióxido de carbono da
atmosfera), incluindo minerais
verdes, hidrogênio verde e pro-
dutos ecológicos manufatura-
dos. Priorizar esforços para con-
ter o desmatamento permitiria
ao Brasil não apenas preservar
seus ecossistemas, mas descar-
bonizar gradualmente outros se-
tores produtivos.

“O uso sustentável dos re-
cursos naturais está se tornando
um requisito para a competiti-
vidade nos mercados internaci-
onais. Primeiro, porque as tec-
nologias verdes estão ganhando
espaço e isso afeta a demanda.
Por exemplo, os veículos elétri-
cos estão crescendo rapidamen-
te. O Brasil demonstrou capaci-
dade de inovar e liderar em no-
vas tecnologias e pode se bene-
ficiar” conclui Hallegate.
(Agencia Brasil)

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva voltou a criticar
na quinta-feira (4) o presi-
dente do Banco Central, Ro-
berto Campos Neto, depois
que o Comitê de Política
Monetária (Copom) decidiu
manter a taxa básica de juros, a
Selic, em 13,75%.

“É muito engraçado o que
se pensa nesse país. Todo mun-
do aqui pode falar de tudo. Só
não pode falar de juros”, dis-
se. “Todo mundo tem que ter
cuidado. Ninguém fala de ju-
ros. Como se um homem, so-
zinho, pudesse saber mais do
que a cabeça de 215 milhões
de pessoas”, acrescentou.

A declaração foi feita du-
rante a primeira reunião do

Lula reclama no Conselhão
que não se pode falar de juros

Conselho de Desenvolvimen-
to Econômico Social Susten-
tável, o Conselhão. “Esse con-
selho pode até discutir taxa de
juros, se quiser”, completou o
presidente.

Na terça-feira (3), o Co-
pom anunciou a decisão de
manter a taxa Selic em 13,75%
pela sexta vez seguida, mesmo
com as pressões do governo
federal para reduzir a taxa.

Embora o índice tenha pa-
rado de subir em agosto do
ano passado, ele está no nível
mais alto desde o início de
2017 e os efeitos do aperto
monetário são sentidos no en-
carecimento do crédito e de-
saceleração da economia.
(Agencia Brasil)

Moraes empata julgamento sobre
indulto de Bolsonaro a Daniel Silveira

O ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), votou na quinta-
feira (4) para derrubar a validade
do indulto de graça constitucio-
nal concedido pelo ex-presidente
Jair Bolsonaro ao então deputado
federal Daniel Silveira.

Com o voto do ministro, o pla-
car do julgamento está empatado
em 2 votos a 2. Desde a semana
passada estão sendo julgadas qua-
tro ações protocoladas por parti-
dos políticos contra a medida.

No entendimento de Mora-
es, todos os atos do presidente
da República podem ter a cons-
titucionalidade analisada pelo
Supremo. Segundo o ministro,
embora o indulto esteja previs-
to na Constituição, não é possí-

vel usar a medida para “atacar o
outro poder do Estado”.

“O indulto que pretende aten-
tar, insuflar e incentivar a deso-
bediência as decisões do Poder
Judiciário, é um indulto atenta-
tório a cláusula pétrea”, afirmou.

Moraes disse que ainda que
Bolsonaro realizou um evento
público para entregar cópia do
indulto para Silveira, fato que,
segundo, comprova o desvio de
finalidade. “Nesse ato, demons-
trando total desvio de finalida-
de, demonstrou que o indulto não
era, como exige a Constituição,
para o interesse público, o indul-
to era um ataque direto e frontal
ao Poder Judiciário”.

Além do ministro, na quar-
ta-feira (3), a presidente da Cor-

te e relatora dos processos, mi-
nistra Rosa Weber, votou para
anular o decreto. Ela também
entendeu que o ato de Bolso-
naro foi feito com desvio de fi-
nalidade.

No início da sessão de quin-
ta-feira, os ministros André
Mendonça e Nunes Marques
votaram para validar o indulto.
Para os ministros, a Constitui-
ção concedeu ao presidente da
República o poder de concessão
de graça constitucional a conde-
nados e a medida não pode ser
anulada pelo STF.

O julgamento continua para
a tomada de votos dos demais
ministros.

Em maio do ano passado,
Bolsonaro assinou um decreto

concedendo graça constitucio-
nal à pena do ex-deputado fede-
ral Daniel Silveira (PTB-RJ),
apoiador do então presidente e
integrante da sua base na Câma-
ra dos Deputados.

O decreto foi editado em 21
de abril, um dia após o parlamen-
tar ter sido condenado pelo Su-
premo a 8 anos e 9 meses de
prisão pelos crimes de tentativa
de impedir o livre exercício dos
poderes e coação no curso do
processo a que responde por ata-
ques à Corte.

Em fevereiro, após deixar o
mandato parlamentar, Silveira
foi preso por descumprir regras
da detenção domiciliar e fazer
novos ataques ao Supremo.
(Agencia Brasil)

Múcio defende que militar para entrar
na política deve deixar a Força

O ministro da Defesa, José
Múcio, defendeu que os milita-
res, para entrar na política, de-
vem, antes, encerrar a carreira.
Na avaliação do ministro, o en-
volvimento com a política pre-
judica dois aspectos fundamen-
tais para as Forças Armadas, a
disciplina e a hierarquia.

Segundo ele, o governo
apresentará um projeto que ca-
minha nesse sentido, “onde a
questão militar e política seri-
am absolutamente separadas,
com todos os respeitos às duas
atividades”.

As declarações foram fei-
tas na Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional
do Senado.

“Qualquer militar que se dis-
puser a entrar na política, com
sucesso ou insucesso, ele não

poderia voltar às Forças Arma-
das. Isso porque a experiência
diz: aqueles que não têm suces-
so na política voltam para se
preparar para o novo pleito,
com proselitismo político. Aí
criam grupos políticos e co-
meçam a fazer campanha den-
tro das próprias forças, preju-
dicando a blindagem de dois
vetores importantíssimo nas
Forças Armadas, que são disci-
plina e hierarquia”, disse.

O ministro disse que o pro-
jeto ainda vai ser discutido.

Durante a audiência, Múcio
teceu elogios às mudanças que
vêm sendo observadas no meio
militar, no sentido de se afastar
da política. Segundo ele, as atu-
ações das Forças têm sido “lou-
váveis, nos últimos episódios
que vivenciamos”.

“Não vamos discutir os epi-
sódios, mas não houve uma ma-
nifestação sequer de ninguém
das Forças Armadas. Os senho-
res senadores e os presentes
aqui há muitos meses não
veem uma nota no jornal; uma
nota nas redes sociais; uma
nota de desagravo; ou uma nota
de protesto. Acho que as For-
ças Armadas desempenham
hoje o papel que a sociedade bra-
sileira deseja”, disse.

Aproveitando a presença dos
comandantes das três forças,
Múcio disse ter “muito orgulho
do que somos”, mas que tem
também “muita preocupação do
que nós precisamos ser”, e que
por isso é fundamental aumen-
tar o orçamento militar do país.

“Nós investimos em defesa
1,1% do nosso orçamento. Para

se ter uma ideia, a Colômbia in-
veste 3,6%; o Equador, pouco
mais de 2%; e o Uruguai, 2%.
Eu não vejo a indústria de defe-
sa como produto final, mas
como a geração mais rápida para
a geração de emprego”, defen-
deu o ministro.

Ele acrescentou que o Bra-
sil já tem estrutura suficiente
para lucrar com esse setor,
que gera empregos, divisas,
impostos e desenvolvimento
tecnológico.

“Hoje, se nós quisermos fa-
bricar um novo submarino, o
estaleiro está pronto. Se quiser
comprar mais um avião, as fá-
bricas estão prontas. Precisa-
mos trabalhar para fomentar a
indústria de defesa brasileira,
que tem progredido muito”, ar-
gumentou. (Agencia Brasil)


